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Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data/Hora/Local: 22/05/2016, às 14h00, na Rua Tabapuã, 81, 3º andar, sala 3B, São Paulo/SP. Presença/Convocação: Totalidade do capital social, e 
dispensada nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Mesa: - Presidente - Sergio Ricardo Fogolin; - Secretário - Fernando Villela de Andrade 
Vianna. Deliberações: “Aprovadas, por unanimidade” (i) A Companhia passará a adotar a denominação social de “Fraport Brasil S.A Aeroporto de 
Fortaleza”. (ii) A Companhia tem por objeto social: (i) a prestação de serviços públicos para a ampliação, manutenção e exploração de infraestrutura 
aeroportuária do Aeroporto Internacional de Fortaleza, localizado na Av. Senador Carlos Jereissati, 3.000, Fortaleza/CE, e do respectivo complexo 
aeroportuário, tal como de� nido no Contrato de Concessão celebrado com a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, objeto do Edital de Leilão nº 
01/2016 promovido pela ANAC; (ii) a constituição de subsidiárias integrais para a execução de atividades compreendidas no seu objeto, que se reco-
mende sejam descentralizadas; (iii) a importação de bens e serviços necessários à execução de atividades compreendidas no seu objeto; e (iv) o exer-
cício de outras atividades a� ns ou correlatas ao seu objeto social. (iii) O aumento de capital da Companhia no montante de R$ 2.498.800,00 mediante 
a emissão de 2.498.800 novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. Em função do aumento, o 
capital social subscrito da Companhia passa de R$ 1.200,00 dividido em 1.200 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal para R$ 2.500.000,00 
dividido em 2.500.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A sócia Fraport Ag Frankfurt Airport Services Worldwide, sociedade 
constituída e existente de acordo com as leis da Alemanha, com sede na at Flughafen Geb. 178, 60547 Frankfurt am Main, Alemanha, inscrita no
CNPJ/MF nº 24.861.371/0001-26, subscreve, neste ato, 2.498.800 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, de emissão da Companhia, 
correspondentes ao aumento de capital deliberado acima, a ser integralizado em moeda corrente nacional, mediante transferência internacional, 
nesta data, nos termos do Boletim de Subscrição anexo à presente ata (“Anexo I”). Diante das deliberações acima, o Artigo 5º do Estatuto Social passa 
a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 2.500.000,00 dividido em 
2.500.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” (iv) A alteração da estrutura da administração da Companhia mediante aprovação da 
criação do Conselho de Administração da Companhia, constituído por, no mínimo, 05 membros e, no máximo, 07 membros, com mandato de 02 
anos, sendo permitida a reeleição pelo mesmo período. Em virtude da aprovação da criação do Conselho de Administração da Companhia, a Seção 
II do Capítulo III do Estatuto Social da Companhia, que trata da Administração, passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Seção II: Adminis-
tração da Companhia: Artigo 15 - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, com os poderes confe-
ridos por lei e de acordo com o presente Estatuto Social. Artigo 16 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 5 e, no máximo 
7 membros efetivos, destituíveis a qualquer tempo, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 2 anos, permitida a reeleição por mandatos de 
igual período, dos quais deverá ser eleito um Presidente e um Vice-Presidente. § Único - Os empregados da Companhia poderão eleger 1 membro 
do Conselho de Administração, de acordo com o § Único do artigo 140 da Lei de Sociedades por Ações. Artigo 17 - Os membros do Conselho de Ad-
ministração e da Diretoria tomarão posse mediante assinatura do respectivo termo nos livros das Atas do Conselho de Administração e da Diretoria, 
assinado pelos empossados, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos nos Artigos 
145 a 158 da Lei de Sociedades por Ações. Artigo 18 - Em caso de impedimento permanente ou renúncia de quaisquer dos Conselheiros durante 
o mandato para o qual foi eleito, seu substituto será eleito pela Assembleia Geral. Em caso de impedimento temporário ou ausência, o Conselheiro 
temporariamente impedido ou ausente poderá (a) eleger outro Membro para votar em seu nome nas reuniões do Conselho de Administração; ou
(b) enviar seu voto por escrito ao Presidente do Conselho antes da instalação da respectiva reunião, via fax, e-mail, carta registrada ou carta entregue 
em mãos, caso em que o Conselheiro ausente será considerado presente à reunião. A substituição de um Membro pelos Acionistas deverá servir 
para o período remanescente de mandato daquele Membro substituído. § Único - Ao término dos respectivos mandatos, os Membros do Conselho 
de Administração deverão permanecer no cargo até a efetiva posse de seus substitutos. Artigo 19 - As reuniões do Conselho de Administração se-
rão realizadas, em caráter ordinário, bimestralmente e, em caráter extraordinário, a qualquer tempo, sempre que os interesses sociais assim deman-
darem. § Único - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede da Companhia ou em qualquer outro local comunicado pelo 
Presidente do Conselho e aprovado por todos os Conselheiros. Artigo 20 - As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo seu 
Presidente, mediante noti� cação, por escrito e com comprovante de recebimento, aos demais Conselheiros com no mínimo 10 dias de antecedên-
cia da data pretendida para a reunião em questão, inclusive por e-mail (desde que o recebimento seja con� rmado por e-mail em até 2 dias úteis após 
a data de recebimento), com a indicação do local, data e hora da reunião e das matérias a serem discutidas, acompanhadas dos documentos a elas 
pertinentes, quando for o caso. A noti� cação especi� cará todos os assuntos a serem discutidos e votados na reunião e incluirá todas as informações 
relevantes necessárias à instrução dos Conselheiros sobre tais assuntos. Na reunião do Conselho de Administração, os Conselheiros somente discu-
tirão e tratarão dos assuntos incluídos na noti� cação, a menos que acordado de outra forma pelo voto unânime de todos os Conselheiros presentes 
na reunião. §1º - Será permitida a participação nas reuniões por conferência telefônica ou videoconferência. Os Conselheiros que pretenderem 
participar das reuniões por meio de conferência telefônica ou videoconferência deverão enviar aviso escrito ao Presidente do Conselho com ante-
cedência mínima de 5 (cinco) dias, e o Secretário providenciará as instalações necessárias. §2º. - Independentemente das formalidades de convoca-
ção para as reuniões do Conselho de Administração, será considerada regularmente convocada a reunião do Conselho de Administração a qual 
comparecerem todos os Conselheiros. Artigo 21 - As Reuniões do Conselho de Administração serão validamente instaladas, em primeira convoca-
ção, com a presença de 80% dos Membros e, em segunda convocação, feita, pelo menos, 24 horas após o horário marcado para a primeira convo-
cação, com os Conselheiros presentes na reunião. §1º - O Presidente do Conselho de Administração deverá presidir as reuniões do Conselho de 
Administração. §2º - Todas as reuniões do Conselho de Administração deverão ser lavradas em atas pelo Secretário e, em seguida, assinada por to-
dos os Membros presentes. Artigo 22 - As resoluções do Conselho de Administração serão tomadas pela maioria simples dos Conselheiros presen-
tes ou representados na reunião. § Único - O Conselho de Administração deverá decidir sobre as seguintes matérias: a) aprovação do Plano de Ne-
gócios, que deverá ser desenvolvido de acordo com os requisitos contábeis e de divulgação da Fraport AG, e de quaisquer alterações ao Plano de 
Negócios, incluindo a implementação de projetos e/ou investimentos não previstos no referido Plano de Negócios; b) aprovação do Orçamento 
Anual, que deverá ser desenvolvido de acordo com os requisitos contábeis e de divulgação da Fraport AG, da Companhia ou de quaisquer de suas 
Controladas; c) a decisão de submeter à Assembleia Geral a proposta para operar e/ou participar de processos licitatórios relativos à operação de 
aeroportos, novos ou existentes, pela Companhia; d) quaisquer modi� cações nas práticas contábeis, sistemas de impostos ou ano � scal da Compa-
nhia e/ou de suas Controladas; e) aprovação, e envio à Assembleia Geral para aprovação, de proposta da administração da Companhia e/ou de suas 
Controladas para destinação do lucro líquido do exercício social ou de períodos intermediários, incluindo a retenção ou distribuição de lucros e o 
pagamento de juros sobre o capital próprio de forma diversa do disposto neste Estatuto Social, no Plano de Negócios ou na Política de Dividendos; 
f) seleção de auditores independentes; g) alienação, transferência, oneração ou aquisição de ativos � xos, considerado o ato isoladamente ou um 
conjunto de atos de natureza idêntica ou similar, em valor superior a R$ 500.000,00 por exercício � scal; h) contratação de empréstimos ou � nancia-
mentos que, em uma única operação, superem o valor de R$ 100.000,00 ou série de operações correlatas que envolvam montante superior a R$ 
300.000,00 por exercício � scal, exceto se previsto no Plano de Negócios; i) realização de quaisquer investimentos, inclusive investimentos em proje-
tos de expansão (excluindo ativos � xos), considerado o ato isoladamente envolvendo valores superiores a R$ 100.000,00 ou um conjunto de atos de 
natureza idêntica ou similar, em valor acima de R$ 300.000,00 por exercício � scal, exceto se previsto no Plano de Negócios; j)  aprovação de quais-
quer operações com Partes Relacionadas que envolvam valores, individuais ou no agregado, em um mesmo exercício social, superiores ao valor de 
R$ 300.000,00; k) A contratação de empregados cuja remuneração total anual seja maior que R$ 300.000,00; l) formalização de qualquer contrato e/
ou operação com um valor superior a R$ 300.00,00 e/ou com período superior a 3 anos; m) a formalização de qualquer alteração no Contrato de 
Concessão; n) prestação de garantias ou � anças pela Companhia para quaisquer terceiros em qualquer valor e a prestação de garantias ou � anças 
pela Companhia para suas Controladas em valor superior a R$ 100.000,00 por exercício � scal; e o) instauração, composição ou encerramento de 
qualquer processo judicial, arbitral ou administrativo que possa afetar os negócios da Companhia de forma relevante. Artigo 23 - A Diretoria Execu-
tiva da Companhia será composta por, no mínimo, 2 diretores, eleitos pelo Conselho de Administração, para um mandato de 2 anos, permitida a 
reeleição por mandatos de igual período, e exercerão suas funções até a eleição e posse de seus substitutos. Os Diretores da Companhia deverão ser 
escolhidos dentre pro� ssionais de reconhecida capacidade e reputação ilibada. §1º - A remuneração e outros benefícios dos membros da Diretoria 
Executiva serão de� nidos globalmente pela Assembleia Geral e individualizada pelo Conselho de Administração. §2º - O Conselho de Administração 
poderá destituir, a qualquer tempo, os integrantes da Diretoria, elegendo substituto pelo prazo restante do mandato. §3º - As atribuições dos Dire-
tores serão de� nidas pelo Conselho de Administração. Artigo 24 - A Companhia será representada por quaisquer 2 membros da Diretoria Executiva 
atuando em conjunto ou por procuradores com poderes especí� cos, devidamente constituídos por instrumento outorgado por quaisquer 2 mem-
bros da Diretoria Executiva atuando em conjunto. § Único. As procurações serão outorgadas por por quaisquer 2 membros da Diretoria Executiva 
atuando em conjunto. As procurações deverão descrever os poderes especí� cos.” (v) Em decorrência da criação do Conselho de Administração, os 
acionistas elegem (a) Sra. Aletta Freiin von Massenbach, alemã, solteira, Vice Presidente Executiva Sênior, passaporte alemão nº C5HHNP8X0, resi-
dente e domiciliada na Eichendor�  Strasse 25, 60320 Frankfurt am Main, Alemanha, para ocupar o cargo de Presidente do Conselho de Administra-
ção, para um mandato de até 2 anos; (b) Sr. Christoph Hans Nanke, alemão, casado, Vice Presidente Sênior, passaporte alemão nº C5J83LM8P, resi-
dente e domiciliado na Dreispitzstrasse 12, 65191 Wiesbaden, Alemanha, para ocupar o cargo de Vice Presidente do Conselho de Administração, 
para um mandato de até 2 anos; Sr. Christian Alois Naumann, alemão, solteiro, Diretor de Projetos, passaporte alemão nº C5HT9MKHR, residente e 
domiciliado na Stalburgstrasse 7, 60318 Frankfurt am Main, Alemanha, para ocupar o cargo de Membro do Conselho de Administração, para um 
mandato de até 2 anos; (d) Sra. Sabrina Roberta Hoppe, alemã, casada, Diretor de Projetos Sênior, passaporte alemão nº C5HNH73Z4, residente e 
domiciliada na Brückenstrasse 53 60594, Frankfurt am Main, Alemanha, para ocupar o cargo de Membro do Conselho de Administração, para um 
mandato de até 2 anos; e (e) Sr. Fernando Villela de Andrade Vianna, brasileiro, casado, advogado, OAB/RJ nº. 134.601, e CPF/MF nº 085.855.257-46, 
com escritório em São Paulo/SP, na Rua Tabapuã, 81, 4º andar, para ocupar o cargo de Membro do Conselho de Administração, para um mandato 
de até 2 anos. O Presidente do Conselho de Administração e os membros efetivos do Conselho de Administração ora eleitos, desde logo, na confor-
midade do Estatuto Social, serão empossados mediante assinatura dos correspondentes termos de posse no respectivo Livro de Registro de Atas de 
Reuniões do Conselho de Administração e constantes do Anexo II à presente ata. O Presidente do Conselho de Administração e os membros efetivos 
do Conselho de Administração ora eleitos comparecem a presente e declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a adminis-
tração da Companhia, por lei especial, e nem condenados nem se encontram sob efeitos da condenação, a pena que vede, ainda que temporaria-
mente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, 
contra o sistema � nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. (vi) 
A remuneração anual global da administração da Companhia para o presente exercício social, em montante global, será de R$ 125.000,00. (vii) a 
adoção, pela Companhia, do Estatuto Social consolidado que segue anexo a presente Ata, na forma do Anexo III, contendo as alterações deliberadas 
nesta AGE. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata, a qual, lida e aprovada, vai por todos assinada. São Paulo, 
22/05/2017. Mesa: Sergio Ricardo Fogolin - Presidente; Fernando Villela de Andrade Vianna – Secretário. Acionista: Fraport AG Frankfurt Airport 
Services Worldwide. JUCESP n ° 262.917/17-8 em 08/06/2017. Estatuto Social: Capítulo I: Da Denominação, Sede, Objeto e Prazo de Duração: 
Artigo 1º - A Fraport Brasil S.A. Aeroporto de Fortaleza (“Companhia”) é uma sociedade por ações, de capital fechado, regida pelo presente Estatuto 
Social e pelas disposições legais aplicáveis, especialmente a Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro 
em São Paulo/SP, na Rua Tabapuã, 81, 3º andar, sala 3B, Itaim Bibi, CEP 04533-010, podendo, por deliberação da AGAs, criar e extinguir � liais, escri-
tórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: (i) a prestação de serviços 
públicos para a ampliação, manutenção e exploração de infraestrutura aeroportuária do Aeroporto Internacional de Fortaleza, localizado na Av. 
Senador Carlos Jereissati, 3.000, Serrinha, Fortaleza/CE, CEP 60.741-900, e do respectivo complexo aeroportuário, tal como de� nido no Contrato de 
Concessão celebrado com a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, objeto do Edital de Leilão nº 01/2016 promovido pela ANAC; (ii) a constituição 
de subsidiárias integrais para a execução de atividades compreendidas no seu objeto, que se recomende sejam descentralizadas; (iii) a importação 
de bens e serviços necessários à execução de atividades compreendidas no seu objeto; e (iv) o exercício de outras atividades a� ns ou correlatas ao 
seu objeto social. Artigo 4º - A Companhia terá prazo de duração indeterminado. Capítulo III: Do Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social 
totalmente subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 2.500.000,00 representado por 2.500.000 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais 
e sem valor nominal. Artigo 6º - Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 1 voto nas Assembleias Gerais. Artigo 7º - As ações não pode-
rão ser doadas, caucionadas, empenhadas, oneradas ou gravadas, total ou parcialmente, a qualquer título, salvo se acordado pelos Acionistas e com 
o consentimento prévio da ANAC. A penhora ou oneração de qualquer forma das ações não assegurará o direito de ingresso de qualquer terceiro 
ao quadro social da Companhia. Artigo 8º - A emissão de ações deverá observar o direito de preferência dos Acionistas, nos termos do artigo 171 
da Lei das Sociedade por Ações.  Artigo 9º - É vedada a emissão de partes bene� ciárias pela Companhia. Capítulo III: Dos Órgãos Estatutários: 
Artigo 10 - A Companhia terá os seguintes órgãos estatutários: a) Assembleia Geral; b) Conselho de Administração; e c) Diretoria Executiva. Seção 
I: Assembleia Geral: Artigo 11 - As Assembleias Gerais representam o máximo poder de decisão da Companhia tendo poderes para decidir todos 
os negócios relativos à Companhia, podendo tomar todas as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento, sendo que as suas 
deliberações obrigam a todos os Acionistas, de acordo com as regras do quórum de instalação e deliberação previstos neste Estatuto Social e de 
acordo com a legislação aplicável. Artigo 12 - As Assembleias Gerais podem ser ordinárias e extraordinárias. A AGO ocorrerá 1 vez ao ano, nos 4 
meses seguintes ao término de cada exercício social, para a aprovação das contas anuais e outras matérias exigidas por lei. AGEs ocorrerão sempre 
que os interesses sociais assim o exigirem ou quando as disposições do presente Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos 
Acionistas, permitida a realização conjunta de ambas. §1º - As Assembleias Gerais serão realizadas na sede da Companhia ou em qualquer outro 
local comunicado pelo Presidente do Conselho de Administração e acordado por todos os Acionistas. §2º - A Assembleia Geral poderá ser convoca-
da pelo Presidente do Conselho ou por quaisquer 2 Conselheiros, mediante aviso escrito a cada Acionista com antecedência mínima de 10 dias. In-
dependentemente de quaisquer formalidades, será considerada regular a Assembleia Geral em que comparecerem os Acionistas representando a 
totalidade do capital social votante da Companhia. §3º - As Assembleias Gerais da Companhia somente serão instaladas, em 1ª convocação, com a 
presença dos Acionistas representando a totalidade do capital social votante da Companhia e, em 2ª convocação, com os Acionistas presentes na 
Assembleia Geral. §4º - A Assembleia Geral que ocorrer em segunda convocação deverá ser realizada, no mínimo, 5 dias úteis após a Assembleia 
Geral em 1ª convocação. §5º - O Presidente e o secretário das Assembleias Gerais serão escolhidos pelos Acionistas. §6º - Será permitida a participa-
ção nas reuniões por conferência telefônica ou videoconferência. Os Acionistas que pretenderem participar das reuniões por meio de conferência 
telefônica ou videoconferência deverão enviar aviso escrito ao Presidente do Conselho com antecedência mínima de 5 dias, e o Secretário providen-
ciará as instalações necessárias. Artigo 13 - Somente poderão participar da AGas titulares de ações que estiverem registradas em seu nome, no livro 
próprio, até 48 horas antes da data marcada para a realização da referida Assembleia Geral. § Único. Qualquer Acionista poderá ser representado na 
Assembleia Geral por procurador constituído há, no máximo, 1 ano, desde que o instrumento de procuração tenha sido depositado em cópia - in-
clusive eletrônica - na sede social até 24 horas antes do horário para o qual estiver convocada a Assembleia Geral. O instrumento de procuração 
original deverá ser um anexo à Assembleia Geral para � ns de veri� cação. Artigo 14 - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses 
especiais previstas em lei ou neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria simples, considerando-se aprovadas pelo voto de Acionistas represen-
tando, no mínimo, 50% do capital social presente ou representado na Assembleia Geral, mais uma ação. Seção II: Administração da Companhia: 
Artigo 15 - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, com os poderes conferidos por lei e de acordo 
com o presente Estatuto Social. Artigo 16 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 5 e, no máximo 7 membros efetivos, 
destituíveis a qualquer tempo, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 2 anos, permitida a reeleição por mandatos de igual período, dos 
quais deverá ser eleito 1 Presidente e 1 Vice-Presidente. § Único - Os empregados da Companhia poderão eleger 1 membro do Conselho de Admi-
nistração, de acordo com o § Único do artigo 140 da Lei de Sociedades por Ações. Artigo 17 - Os membros do Conselho de Administração e da Di-
retoria tomarão posse mediante assinatura do respectivo termo nos livros das Atas do Conselho de Administração e da Diretoria, assinado pelos 
empossados, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos nos Artigos 145 a 158 da Lei 
de Sociedades por Ações. Artigo 18 - Em caso de impedimento permanente ou renúncia de quaisquer dos Conselheiros durante o mandato para o 

qual foi eleito, seu substituto será eleito pela Assembleia Geral. Em caso de impedimento temporário ou ausência, o Conselheiro temporariamente 
impedido ou ausente poderá (a) eleger outro Membro para votar em seu nome nas reuniões do Conselho de Administração; ou (b) enviar seu voto 
por escrito ao Presidente do Conselho antes da instalação da respectiva reunião, via fax, e-mail, carta registrada ou carta entregue em mãos, caso 
em que o Conselheiro ausente será considerado presente à reunião. A substituição de um Membro pelos Acionistas deverá servir para o período 
remanescente de mandato daquele Membro substituído. § Único - Ao término dos respectivos mandatos, os Membros do Conselho de Administra-
ção deverão permanecer no cargo até a efetiva posse de seus substitutos. Artigo 19 - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, 
em caráter ordinário, bimestralmente e, em caráter extraordinário, a qualquer tempo, sempre que os interesses sociais assim demandarem. § Único 
- As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede da Companhia ou em qualquer outro local comunicado pelo Presidente do 
Conselho e aprovado por todos os Conselheiros. Artigo 20 - As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo seu Presidente, 
mediante noti� cação, por escrito e com comprovante de recebimento, aos demais Conselheiros com no mínimo 10 dias de antecedência da data 
pretendida para a reunião em questão, inclusive por e-mail (desde que o recebimento seja con� rmado por e-mail em até 2 dias úteis após a data de 
recebimento), com a indicação do local, data e hora da reunião e das matérias a serem discutidas, acompanhadas dos documentos a elas pertinen-
tes, quando for o caso. A noti� cação especi� cará todos os assuntos a serem discutidos e votados na reunião e incluirá todas as informações relevan-
tes necessárias à instrução dos Conselheiros sobre tais assuntos. Na reunião do Conselho de Administração, os Conselheiros somente discutirão e 
tratarão dos assuntos incluídos na noti� cação, a menos que acordado de outra forma pelo voto unânime de todos os Conselheiros presentes na 
reunião. §1º - Será permitida a participação nas reuniões por conferência telefônica ou videoconferência. Os Conselheiros que pretenderem partici-
par das reuniões por meio de conferência telefônica ou videoconferência deverão enviar aviso escrito ao Presidente do Conselho com antecedência 
mínima de 5 dias, e o Secretário providenciará as instalações necessárias. §2º. Independentemente das formalidades de convocação para as reuni-
ões do Conselho de Administração, será considerada regularmente convocada a reunião do Conselho de Administração a qual comparecerem todos 
os Conselheiros. Artigo 21 - As Reuniões do Conselho de Administração serão validamente instaladas, em 1ª convocação, com a presença de 80% 
dos Membros e, em segunda convocação, feita, pelo menos, 24 horas após o horário marcado para a primeira convocação, com os Conselheiros 
presentes na reunião. §1º - O Presidente do Conselho de Administração deverá presidir as reuniões do Conselho de Administração. §2º - Todas as 
reuniões do Conselho de Administração deverão ser lavradas em atas pelo Secretário e, em seguida, assinada por todos os Membros presentes. 
Artigo 22 - As resoluções do Conselho de Administração serão tomadas pela maioria simples dos Conselheiros presentes ou representados na 
reunião. § Único - O Conselho de Administração deverá decidir sobre as seguintes matérias: a) aprovação do Plano de Negócios, que deverá ser 
desenvolvido de acordo com os requisitos contábeis e de divulgação da Fraport AG, e de quaisquer alterações ao Plano de Negócios, incluindo a 
implementação de projetos e/ou investimentos não previstos no referido Plano de Negócios; b) aprovação do Orçamento Anual, que deverá ser 
desenvolvido de acordo com os requisitos contábeis e de divulgação da Fraport AG, da Companhia ou de quaisquer de suas Controladas; c) a deci-
são de submeter à Assembleia Geral a proposta para operar e/ou participar de processos licitatórios relativos à operação de aeroportos, novos ou 
existentes, pela Companhia; d) quaisquer modi� cações nas práticas contábeis, sistemas de impostos ou ano � scal da Companhia e/ou de suas 
Controladas; e) aprovação, e envio à Assembleia Geral para aprovação, de proposta da administração da Companhia e/ou de suas Controladas para 
destinação do lucro líquido do exercício social ou de períodos intermediários, incluindo a retenção ou distribuição de lucros e o pagamento de juros 
sobre o capital próprio de forma diversa do disposto neste Estatuto Social, no Plano de Negócios ou na Política de Dividendos; f) seleção de audito-
res independentes; g) alienação, transferência, oneração ou aquisição de ativos � xos, considerado o ato isoladamente ou um conjunto de atos de 
natureza idêntica ou similar, em valor superior a R$ 500.000,00 por exercício � scal; h) contratação de empréstimos ou � nanciamentos que, em uma 
única operação, superem o valor de R$ 100.000,00 ou série de operações correlatas que envolvam montante superior a R$ 300.000,00 por exercício 
� scal, exceto se previsto no Plano de Negócios; i) realização de quaisquer investimentos, inclusive investimentos em projetos de expansão (excluin-
do ativos � xos), considerado o ato isoladamente envolvendo valores superiores a R$ 100.000,00 ou um conjunto de atos de natureza idêntica ou 
similar, em valor acima de R$ 300.000,00 por exercício � scal, exceto se previsto no Plano de Negócios; j) aprovação de quaisquer operações com 
Partes Relacionadas que envolvam valores, individuais ou no agregado, em um mesmo exercício social, superiores ao valor de R$ 300.000,00; k) A 
contratação de empregados cuja remuneração total anual seja maior que R$ 300.000,00; l) formalização de qualquer contrato e/ou operação com 
um valor superior a R$ 300.00,00 e/ou com período superior a 3 anos; m) a formalização de qualquer alteração no Contrato de Concessão; n) presta-
ção de garantias ou � anças pela Companhia para quaisquer terceiros em qualquer valor e a prestação de garantias ou � anças pela Companhia para 
suas Controladas em valor superior a R$ 100.000,00 por exercício � scal; e o) instauração, composição ou encerramento de qualquer processo judi-
cial, arbitral ou administrativo que possa afetar os negócios da Companhia de forma relevante. Artigo 23 - A Diretoria Executiva da Companhia será 
composta por, no mínimo, 2 diretores, eleitos pelo Conselho de Administração, para um mandato de 2 anos, permitida a reeleição por mandatos de 
igual período, e exercerão suas funções até a eleição e posse de seus substitutos. Os Diretores da Companhia deverão ser escolhidos dentre pro� s-
sionais de reconhecida capacidade e reputação ilibada. §1º - A remuneração e outros benefícios dos membros da Diretoria Executiva serão de� nidos 
globalmente pela Assembleia Geral e individualizada pelo Conselho de Administração. §2º - O Conselho de Administração poderá destituir, a qual-
quer tempo, os integrantes da Diretoria, elegendo substituto pelo prazo restante do mandato. §3º - As atribuições dos Diretores serão de� nidas pelo 
Conselho de Administração. Artigo 24 - A Companhia será representada por quaisquer 2 membros da Diretoria Executiva atuando em conjunto ou 
por procuradores com poderes especí� cos, devidamente constituídos por instrumento outorgado por quaisquer 2 membros da Diretoria Executiva 
atuando em conjunto. § Único. As procurações serão outorgadas por quaisquer 2 membros da Diretoria Executiva atuando em conjunto. As procu-
rações deverão descrever os poderes especí� cos. Capítulo IV: Exercício Fiscal, Lucros e Dividendos: Artigo 25 - O exercício social iniciar-se-á em 
1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano, oportunidade em que o balanço patrimonial e as demonstrações � nanceiras da Compa-
nhia deverá ser elaborado, com base na legislação vigente. Artigo 26 - O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: I - absorção de 
eventuais prejuízos acumulados; II - 5% para constituição da reserva legal, destinada a assegurar a integridade do capital; III - 25% do lucro líquido 
ajustado para o pagamento de dividendos; §1º - O saldo remanescente será destinado para dividendo ou constituição de outras reservas de lucros, 
nos termos da lei, sendo que a retenção para investimento deverá ser acompanhada de justi� cativa técnica aprovada pelo Conselho de Administra-
ção. §2º - O dividendo será pago no prazo de 60 dias da data em que for declarado, ou até o � nal daquele ano, quando autorizado pela Assembleia 
Geral. §3º - Em qualquer caso, o valor do dividendo será atualizado pela taxa SELIC, entre as datas de encerramento do exercício social e do efetivo 
pagamento, nos termos da legislação vigente. §4º - A Companhia levantará, obrigatoriamente, balanços anuais e poderá, a qualquer tempo, levan-
tar demonstrações � nanceiras em cumprimento a requisitos legais ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de dividen-
dos intermediários ou antecipados. §5º - Sujeito à aplicação das disposições deste Estatuto Social, a Companhia poderá pagar aos seus Acionistas, 
com base em resolução da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio. Capítulo V: Transferência de Ações: Artigo 27 - Qualquer operação 
referente à transferência, alienação, cessão, gravame ou penhor das ações da Companhia ou de qualquer direito a ela inerente, ou a concessão de 
tais ações para serem sujeitas a quaisquer ônus ou de outra forma tendo os riscos inerentes a tais ações reduzidos por meio de hedge ou outros tipos 
de operações de derivativos nos termos deste Estatuto Social ou da legislação aplicável somente serão executados após o consentimento prévio da 
ANAC. §1º - Os Acionistas concordam em não transferir, de qualquer forma, suas ações ou quaisquer direitos relacionados a elas, direta ou indireta-
mente, a qualquer concorrente da Fraport AG. §2º - Os Acionistas concordam em não ceder, de qualquer forma, suas ações ou quaisquer direitos 
relacionados a elas, direta ou indiretamente, a qualquer entidade e/ou pessoa ou Parte Relacionada de qualquer entidade e/ou pessoa que seja 
parte de um processo judicial e/ou um procedimento administrativo realizado por qualquer Autoridade Brasileira ou que foi condenado em proces-
so judicial e/ou em processo administrativo ou que está sob efeito de qualquer decisão, judicial ou administrativa, conforme a Lei Federal 
12.846/2013 (“Lei da Empresa Limpa”), ou qualquer outra relacionada ao seu objeto. §3º - Qualquer operação mencionada neste Capítulo V que 
esteja em con� ito com as disposições deste Estatuto Social ou com a legislação ou regulamentação aplicável emitida pela ANAC ou qualquer outra 
disposição deste Capítulo será considerada nula e sem efeito, exceto no caso do terceiros de boa fé. Artigo 28 - Se qualquer Acionista (o “Acionista 
Ofertante”) propuser iniciar uma transferência (“Proposta de Transferência”), direta e indiretamente, da totalidade ou parte de suas ações, o Acionis-
ta Ofertante enviará uma noti� cação por escrito (o “Aviso de Oferta”) ao(s) outro(s) Acionista(s) (o “Acionista Ofertado”) da intenção de fazê-lo, es-
peci� cando (i) o montante das ações a serem transferidas na Proposta de Transferência (as “Ações Ofertadas”) e (ii) o preço proposto e a forma de 
pagamento que o Acionista Ofertado possa adquirir as Ações Ofertadas do Acionista Ofertante (“Preço ROFO”). Tal Aviso de Oferta será tratado 
como con� dencial pelo Acionista Ofertado e não será divulgado a nenhuma outra Pessoa. §1º - O Acionista Ofertado terá o direito (o “Direito de 
Primeira Oferta”), mas não a obrigação, de oferecer a compra de todas (mas não menos do que todas) das Ações Ofertadas. O Acionista Ofertado terá 
um prazo de 20 dias a partir do recebimento do Aviso de Oferta (“Período de Noti� cação”) para exercer irrevogável e incondicionalmente seu Direi-
to de Primeira Oferta de compra de todas (mas não menos do que todas) as Ações Ofertadas ao Preço da ROFO, entregando ao Acionista Ofertante, 
com cópia ao Presidente do Conselho de Administração, uma noti� cação escrita desse exercício (o “Aviso ROFO”). §2º - As Ações Ofertadas serão 
integralmente vendidas ao Acionista Ofertado que tenha exercido seu Direito de Primeira Oferta no prazo de 30 dias após o recebimento da Noti� -
cação da ROFO. §3º - Se, no � nal do procedimento descrito no §2º acima, as Ações Ofertadas não forem integralmente vendidas ao Acionista Ofer-
tado, o Acionista Ofertante terá a liberdade de vender todas as Ações Ofertadas a um Terceiro, de acordo com termos e condições não mais favorá-
veis do que os originalmente especi� cados na Aviso de Oferta e no prazo de 90 dias após o encerramento do procedimento descrito no §1º acima, 
sem necessidade de entregar novo Aviso de Oferta ao Acionista Ofertado, desde que, qualquer transferência referida neste §3º não seja consumada 
dentro do prazo aplicável aqui descrito, tal transferência � cará novamente sujeita aos procedimentos do Direito de Primeira Oferta, nos termos es-
tabelecidos neste artigo. Se essa transferência estiver sujeita à aprovação das autoridades governamentais, o prazo de 90 dias previsto acima será 
suspenso na data do protocolo do pedido de autorização junto da autoridade ou autoridades governamentais relevantes e retomado no Dia Útil 
seguinte ao � nal do prazo para a interposição de recurso contra a decisão da última autoridade governamental de emitir parecer sobre a transferên-
cia. Artigo 29 - Sem prejuízo das restrições dispostas no Artigo 27, no caso de um Acionista receber uma oferta de terceiros (“Oferta”) e decidir 
transferir ou alienar, de forma direta ou indireta, a totalidade ou parte das suas respectivas Ações (“Ações Ofertadas”), o Acionista deverá noti� car 
o(s) outro(s) Acionista(s) (“Acionista Noti� cado”) por escrito (“Aviso de Tag Along”) sobre tal proposta de transferência, incluindo os respectivos 
termos e condições. Dentro de 30 dias contados da data de recebimento do Aviso de Tag Along, o(s) Acionista(s) Noti� cado(s) deverá(ão) noti� car 
o Acionista sobre sua intenção de participar da transferência das Ações Ofertadas. Caso o Acionista Noti� cado não possa noti� car o outro Acionista 
no prazo de 30 dias, isso signi� ca que o Acionista Noti� cado renunciou ao direito de participar dessa transferência. Caso o Acionista Noti� cado no-
ti� que o Acionista, o Acionista Noti� cado terá o direito de transferir suas ações, de acordo com a participação no momento, pelo mesmo preço, por 
ação ofertada, nos mesmos termos e condições da Oferta. Artigo 30 - A violação de qualquer das disposições deste Capítulo resultará na nulidade 
da aquisição das ações da Companhia. Capítulo X: Disposições Anticorrupção: Artigo 31 - A Companhia deverá instaurar um Programa de Inte-
gridade e Conformidade, que deverá atender aos requisitos do Decreto nº 8.420/2015, que regulamenta a Lei nº 12.846/2013 (“Lei da Empresa 
Limpa”) e ser aprovado pela totalidade dos membros do Conselho de Administração. Qualquer alteração do Programa de Integridade e Conformi-
dade deverá ser aprovado por todos os membros do Conselho de Administração. Artigo 32 - A Companhia e cada uma de suas Controladas deverá 
cumprir com toda e qualquer lei, regra ou regulamento anticorrupção à qual a Companhia e suas Controladas estejam sujeitas, incluindo, sem limi-
tação, a Lei 12.846/2013 e o Decreto 8.420/2015 (“Leis Anticorrupção”). §1º - Cada Acionista deverá informar aos demais sobre qualquer violação ou 
suspeita de violação com fundamento razoável às Leis Anticorrupção com relação ao Negócio da Companhia, imediatamente, mas em qualquer 
caso no máximo em 5 dias após tomar conhecimento de tal violação ou fundamento razoável. §2º - É vedado integrar o quadro da Companhia 
qualquer empregado que tenha sido condenado por sentença transitada em julgado a crime previsto nas Leis Anticorrupção. Capítulo VII: Liqui-
dação: Artigo 33 - A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo 
de liquidação e indicar o liquidante. Artigo 34 - No caso de liquidação da Companhia, depois de pagos ou garantidos os credores, serão apurados 
os haveres sociais, sendo que o ativo remanescente, se existente, deverá ser distribuído aos Acionistas na mesma proporção do número de ações 
por eles detidos no capital social da Companhia. Capítulo VIII: Resolução de Con� itos: Artigo 35 - Qualquer con� ito, disputa, dúvida, ou contro-
vérsia decorrente ou relacionada direta ou indiretamente com a existência, validade, interpretação ou adimplemento deste Estatuto Social (“Con� i-
to”) deverá necessária, exclusiva e de� nitivamente ser solucionada por meio de arbitragem de acordo com as regras de arbitragem (as “Regras”) do, 
e administrado e conduzido pela Corte Internacional de Arbitragem da Câmara Internacional de Comércio, na Cidade de Paris, França (“Câmara de 
Arbitragem”), mediante envio de comunicação escrita por um (ou mais) Acionista(s) ao(s) outro(s), com cópia à Câmara de Arbitragem, solicitando 
a instauração da arbitragem. A arbitragem será regida de acordo com as Regras em vigor à época que o pedido de arbitragem for feito. O Tribunal 
Arbitral será composto por 3 membros (“Tribunal Arbitral”). Um árbitro será indicado pela Parte Noti� cante (de um lado), outro árbitro será indicado 
pela Parte Noti� cada (de outro lado), e o 3º árbitro, o qual será o presidente do Tribunal Arbitral, deverá ser indicado pelos dois árbitros apontados 
pelos Acionistas. Se uma parte não indicar um árbitro, ou se os 2 árbitros escolhidos pelos Acionistas não indicarem o terceiro árbitro no prazo 
previsto, a indicação do(s) árbitro(s) deverá ser feita pela Câmara de Arbitragem de acordo com as Regras em vigor. Da mesma maneira, qualquer 
recusa, disputa, dúvida ou falta de entendimento com relação à indicação, escolha ou substituição dos membros do Tribunal Arbitral será solucio-
nada pela Câmara de Arbitragem de acordo com as Regras. Além dos impedimentos previstos nas Regras, nenhum árbitro designado de acordo com 
está cláusula compromissória poderá ser empregado, representante ou ex-empregado de qualquer dos Acionistas ou de qualquer pessoa a ela liga-
da, direta ou indiretamente, ou de proprietário de participação societária em um dos Acionistas ou de alguma de suas A� liadas, direta ou indireta-
mente. O procedimento arbitral será conduzido inteiramente em Inglês e a legislação brasileira deverá ser aplicada pelo Tribunal Arbitral. O Tribunal 
Arbitral julgará quaisquer con� itos baseado exclusivamente no direito e nunca em equidade. A sentença arbitral deverá ser proferida dentro de 6 
meses; caso haja uma justi� cativa razoável, o Tribunal Arbitral poderá prorrogar referido prazo. Em nenhuma hipótese a- falha do Tribunal Arbitral 
em proferir a sentença dentro do prazo poderá ser considerada como renúncia ou limitação de qualquer tipo ao compromisso arbitral aqui contem-
plado. A arbitragem deverá ser tratada de forma con� dencial. Os procedimentos arbitrais continuarão mesmo no caso de ausência e à revelia de 
uma das partes, conforme previsto nas Regras. A sentença arbitral será de� nitiva e vinculativa às partes e não será objeto de, nem estará sujeita a 
homologação judicial ou recurso de qualquer tipo, ressalvado o exercício da boa-fé por uma das partes da (i) requisição para correção de erro ma-
terial ou esclarecimento de obscuridade, dúvida, contradição ou omissão do Tribunal Arbitral, nos termos da Lei Federal 9.307/96; e/ou (ii) decreta-
ção de nulidade da sentença arbitral, conforme o mesmo diploma legal. Os custos, despesas e taxas incorridos em decorrência da arbitragem, serão 
igualmente divididos entre as partes até que a decisão � nal seja proferida pelo Tribunal Arbitral. A sentença arbitral de� nirá qual parte suportará, ou 
em qual proporção cada parte suportará, os custos decorrentes do procedimento arbitral, incluindo (i) as taxas e qualquer outro valor devido, pago 
ou reembolsado à Câmara de Arbitragem; (ii) as taxas e qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado aos árbitros; (iii) as taxas e qualquer 
outro valor devido, pago ou reembolsado aos peritos, tradutores, intérpretes e outros assistentes eventualmente indicados pela Câmara de Arbitra-
gem ou pelo Tribunal Arbitral; (iv) honorários dos advogados � xados pela Câmara de Arbitragem; e (v) indenização por eventual transgressão pro-
cedimental. A parte que, sem respaldo jurídico, frustrar ou impedir a instauração do Tribunal Arbitral, seja por não adotar as providências necessárias 
dentro do prazo devido, seja por não cumprir os termos da sentença arbitral, arcará com a multa compensatória equivalente a R$10.000,00 por dia 
de atraso, aplicável, conforme o caso, a partir (i) da data em que o Tribunal Arbitral deveria ter sido instaurado; ou, ainda, (ii) da data designada para 
cumprimento das disposições de decisões interlocutórias ou da sentença arbitral, sem prejuízo das determinações e penalidades constantes de tal 
sentença. As partes estão cientes de todos os termos e efeitos desse compromisso arbitral e irrevogavelmente concordam que a arbitragem é a 
única forma de solução de disputas decorrente do e/ou com relação a este Estatuto Social. Capítulo IX: Disposições Gerais: Artigo 36 - Aos casos 
omissos neste Estatuto aplicar-se-ão as disposições da Lei 6.404/76 e alterações posteriores. Artigo 37 - A Administração da Companhia deverá 
respeitar as disposições contidas no Edital de Leilão nº 01/2016 implementado pela ANAC, bem como o Contrato de Concessão, especialmente nos 
assuntos que necessitem de autorização prévia da ANAC. Artigo 38 - As autoridades competentes do Estado de Hesse têm o direito de receber in-
formações sobre a Companhia, mediante solicitação, de acordo com o §53 da Lei dos Princípios Orçamentários Alemães (Haushaltsgrundsätzege-
setz). O Tribunal de Contas do Estado de Hesse terá o direito de receber informações sobre a Companhia mediante solicitação, de acordo com o §54 
da Lei dos Princípios Orçamentários Alemães (Haushaltsgrundsätzegesetz); O mesmo se aplica à participação indireta da cidade de Frankfurt am 
Main. Artigo 39 - Para os � ns deste Estatuto Social, entende-se por Partes Relacionadas, em relação à Companhia, qualquer acionista, a� liada e suas 
respectivas controladas e acionistas, bem como aqueles considerados como tais pelas normas contábeis vigentes no Brasil.
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Edital de Convocação
Décima Terceira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis

Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities 
Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula Quinze do Termo de Securitização de Cré-
ditos Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a re-
unirem-se, em 1ª convocação, para a Décima Terceira Assembleia Geral dos Investidores dos CRI (“Décima Segunda Assembleia”), a se 
realizar no dia 19 de setembro de 2017 às 14h, no endereço da Securitizadora, na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre: (i) a validação, retifi cação ou ratifi cação das versões fi nais dos aditamentos a serem ce-
lebrados aos Documentos da Operação (conforme defi nido no Termo de Securitização), que contemplam as deliberações tomadas nas As-
sembleias Gerais dos CRI realizadas durante a vigência da Emissão; (ii) as medidas a serem adotadas em razão do atraso da celebração 
de alienação fi duciária do imóvel objeto da matrícula nº 15.440, da 6ª Circunscrição do Registro de Imóveis da Comarca de Campos dos 
Goytacazes – RJ (“Imóvel Goytacazes”), conforme deliberado na Sétima Assembleia Geral de Titulares dos CRI da Securitizadora realiza-
da em 19 de outubro de 2016 (“Sétima Assembleia”), avaliado no valor de R$ 9.411.000,00 (nove milhões e quatrocentos e onze mil reais); 
(iii) a apreciação da proposta apresentada pela DLD, em 07 de julho de 2017, para aguardar a constituição  da alienação fi duciária do Imó-
vel Goytacazes em favor da Securitizadora, para fi ns da verifi cação do percentual que o valor total de venda forçada dos Imóveis objeto de 
garantia corresponde em relação ao valor do saldo devedor dos CRI. A proposta apresentada encaminhada pela DLD, mencionada no item 
(iii) acima, em que pese já ter sido disponibilizada aos Investidores, está à disposição para consulta junto à Securitizadora e o Agente Fidu-
ciário. Os Investidores deverão se apresentar no endereço da Securitizadora acima indicado portando os documentos que comprovem sua 
condição de titular dos CRI e, os que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes es-
pecífi cos para representação na Décima Terceira Assembleia, no mesmo endereço da Securitizadora indicado acima, no momento da re-
ferida Décima Terceira Assembleia. Sem prejuízo, e em benefício do tempo, os titulares dos CRI deverão encaminhar previamente os do-
cumentos comprobatórios de sua representação para o e-mail edital@pentagonotrustee.com.br, com, pelo menos, 2 (dois) dias úteis de 
antecedência, e apresentar as vias originais no momento da referida Décima Terceira Assembleia. São Paulo, 30 de agosto de 2017.
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Uma Empresa do Grupo PAN

Indústria de Parafusos Eleko S.A.
CNPJ/MF nº 61.074.894/0001-59 - NIRE nº 353.0005290-1 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convocamos todos os Acionistas da Indústria de Parafusos Eleko S.A., sociedade por ações de capital
fechado, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº
61.074.894/0001-59, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo
(“JUCESP”) sob o NIRE 35300052901, em sessão do dia 11.06.1996, a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, a realizar-se no dia 11 de Setembro de 2017, segunda-feira, em primeira convocação às
16:00 horas, ou, em caso de não comparecimento do numerário de pelo menos 2/3 (dois terço) dos Acionis-
tas, em segunda convocação às 16:30 horas, de acordo com o Artigo 135 da Lei 6.404/76, na sede da Com-
panhia, situada na Rua Heliópolis, nº 241, Vila Hamburguesa, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1.1 eleição do novo Diretor Presidente; 1.2. vacância
dos demais cargos da Diretoria; 1.3. transformação do tipo societário de sociedade anônima de capital fecha-
do (S.A.) em sociedade empresária limitada (Ltda.); 1.4. exclusão de sócio por quebra da affectio societatis; e,
1.5. outros assuntos. SP. 31/08/2017. CÁSSIO DA SILVA REGIS - ACIONISTA MAJORITÁRIO. (01, 02 e 05)

ASSOCIAÇÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA PETRÓPOLIS - CNPJ nº 10.545.173/0001-49 - Edna 
Maria Fiorelli Vasques, administradora provisória designada da Associação de Educação e Cultura 
Petrópolis, pelo presente, convoca a todos os associados da entidade em condições de votar e ser 
votados, à participar de uma assembleia geral extraordinária, a realizar-se no dia 11 de setembro 
de 2.017, às 09:00 horas, na sede social da entidade, à Avenida Paulista, 1.765, Cerqueira César, 
São Paulo, em primeira convocação, e às 10:00 horas em segunda e última convocação na qual se 
debaterá a seguinte ordem do dia: Eleição da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal, e respectivas 
suplências para a administração da associação no quadriênio 2.016/2.020; apuração dos votos e 
proclamação dos resultados que ocorrerá às 10:30 horas, sequencialmente e em caráter ininterrupto 
e logo após a coleta dos votos, em sessão aberta à acompanhamento de todos os associados da 
entidade, com direito ou não a voto; solenidade de posse dos eleitos, que ocorrerá ao fim da apuração 
dos votos e proclamação dos resultados, que também poderá ser acompanhada por qualquer 
associado. A recepção aos candidatos e demais associados ocorrerá na sede administrativa da 
associação, na Avenida Paulista, 1.765, 7º andar, cjto. 72, e os trabalhos eleitorais serão realizados 
na sala de reuniões da associação, no 13º andar deste mesmo prédio. E, para que chegue ao 
conhecimento de todos e deste ninguém possa alegar ignorância, mandei publicá-lo em jornal de 
grande circulação na base territorial da entidade, bem assim divulgá-lo através afixação na sede e 
subsedes da associação. São Paulo, 31 de agosto de 2.017.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Fica(m)
cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de 30/08/
2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 8.1221.0050822-8 - SED: 30539/2017 - CREDOR: CAIXA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): ANDERSON DO NASCIMENTO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
VENDEDOR, CPF: 153.633.918-05, RG: 24.724.109-X-SP. Imóvel sito à: RUA
FRANCISCO MARSON, Nº 170 E RUA JOSÉ FURTADO DE MENDONÇA,
APARTAMENTO TIPO Nº 75, LOCALIZADO NO 7º ANDAR DO EDIFÍCIO
ACQUARELLE, BAIRRO DO FERREIRA, 13º SUBDISTRITO BUTANTÃ - SÃO PAULO/
SP. Cabendo-lhe o direito ao uso de 01 (uma) vaga de garagem, de uso comum
individual e indeterminada, localizada no subsolo ou no térreo do condomínio.

São Paulo, 30/08/2017.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

30 e 31/08 e 01/09/2017

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL E PARA INTIMAÇÃO
da executada: VILA EMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. CNPJ 56.561.525/0001-50, na
pessoa de seu representante legal e demais interessados, expedido na Ação de Procedimento Sumário, em
fase de Cumprimento de Sentença, Processo Digital nº 1050520-50.2014.8.26.0100, em trâmite na 4ª Vara
Cível/SP, ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SARDENHA, CNP 07.571.088/0001-40. O MM Juiz de
Direito Dr. Rodrigo Cesar Fernandes Marinho, nos termos dos Artigos 879, inciso II, 881, § 1º do CPC e do
Prov. CSM nº 1625/2009, FAZ SABER aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e
interessar possa que a gestora oficial Christovão Gestão e Publicidade Ltda., na pessoa de seus leiloeiros
judiciais: CHRISTOVÃO DE CAMARGO SEGUI, OAB/SP 91.529 e LUIZ CARLOS LEVOTO, JUCESP nº
942, levará a leilão o bem imóvel abaixo descrito no site www. leilaoinvestment.com.br, em condições que se
seguem: BEM IMÓVEL: · LOTE 1: A vaga de garagem nº 21M, localizado no 1º subsolo do empreendimento
denominado “CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SARDENHA, com entrada pela Rua Conde Amadeu Barbelini nº
227, na Vila Ema, no 26º Subdistrito Vila Prudente, com área real privativa de 11,75m², a área real comum de
6,86m², a área real total de 18,61m², e a fração ideal no terreno do condomínio de 0,1962%. Vaga, essa, para
abrigar e estacionar um automóvel de passeio de médio porte, com auxílio de manobrista. O terreno constituído
pelos lotes nºs 69, 70 e 71 da Vila Bem-Te-vi, onde está construído o referido empreendimento, encerra a área
de 1.500,00m². Matrícula nº 164.357, do 6º CRI/SP. Contribuinte: 117.311.0116-2 (conf. fls. 274 e 276 do proc.
digital). Ônus: · 1-) Av.1/M.164.357 (05-05-2005): Há débitos inscritos na Dívida Ativa à título de IPTU/TAXAS,
exercício de 1993, aviso/auto nº 010, foi celebrado acordo para pagamento parcelado dos débitos retrocitados,
em 24 parcelas mensais e sucessivas, acordo esse que se encontra em cumprimento, sendo que a 5ª parcela
paga em 17 de outubro de 2003, se encontrava em processamento no Sistema da Dívida Ativa, conforme
certidão nº 21.50.100.551/03, emitida em 20-10-2003, pela PMSP; 2-) Av-3/M.164.357 em 01/09/2015: Penhora
exequenda. OBSERVAÇÃO: 1-) Há débitos de IPTU, referentes aos Exercícios Anteriores de 2012 a 2016;
2-) Há débitos de IPTU Exercício Atual - 2017: R$224,56 (conf. pesquisa ao sítio da PMSP em 30/06/2017);
3-) Há Dívida Ativa de IPTU: R$1.889,04 (conf. pesquisa ao sítio da PMSP em 30/06/2017). Nº. da Dívida
ajuizadas de 2012 a 2015: 507.828.8/17-1; 507.828.8/17-1; 507.828.8/17-1; 507.828.8/17-1. Exercício de 2016
não foi ajuizada até a presente data (conf. pesquisa ao sítio da PMSP em 30/06/2017); 4-) O arrematante
arcará com os eventuais débitos pendentes que recaiam sobre o bem. AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 27.457,81
(atualizado até junho/2017, pelo site Drcalc.net Índices e Cálculos na Web, tendo-se por base o. laudo de
avaliação a fls. 182 e 207 do processo digital que avaliou o bem em jan/2016 em R$25.400,00). DÉBITO
EXEQUENDO: R$ 30.270,58 (atualizado até 29/06/2017, conf. planilhas fornecidas pelo credor). . DATAS
DOS LEILÕES: O 1º Leilão começa em 12/09/2017, às 15h00, e termina em 15/09/2017, às 15h00. O 2º Leilão
começa em 15/09/2017, às 15h01min e termina em 05/10/2017, às 15h00. CONDIÇÕES DE VENDA: Será
considerado arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1º leilão) ou aquele
que der lance de valor igual ou superior a 50% do valor da avaliação (2º leilão). Conforme r. decisão as fls.
361: “serão captados lances, mesmo que abaixo do valor de avaliação, dependendo nesta hipótese, de liberação
do Juízo para se concretizar a venda...”.PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO: Caso não haja propostas
para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, necessário sinal não
inferior a 25% do valor da proposta, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que
deverá ser depositado antes da expedição da carta de arrematação e o restante em até 30 meses, mediante
correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação
pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. único, Art. 895, § § 1º, 2º, 7º e 8º ambos do CPC). COMISSÃO DO
LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do lanço) e deverá ser
paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento
do leilão na conta do Gestor Oficial: Christovão Gestão em Alienações Eletrônicas e Publicidade Ltda., CNPJ
nº 12.871.578/0001-00, Banco Itaú, Agência 0349, C/C 47447-8. (Art. 884, Par. único do CPC). Edital completo
e demais condições no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
01/09/2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 8.0252.0893963-5 - SED: 10279/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): SHIRLEI MARIA GOMES ESTEVAM, BRASILEIRA, CASADA SOB O
REGIME DA COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS, ANTES DA LEI Nº 6.515/77,
OPERADORA DE TELEMARKETING, CPF: 010.454.548-85, RG: 8.839.332-X-SSP/
SP. Imóvel sito à: RUA MARQUES DE MARICÁ, Nº 352, ANTIGO Nº 348, NA VILA
SACOMÃ, NO 18º SUBDISTRITO - IPIRANGA - SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 01/09/2017.
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA

Agente Fiduciário

01, 02 e 05/09/2017

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário do SFH,
venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar
RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o
imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para
pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos
próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante
pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo
impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado
for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação
do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As
despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais,  registro,
impostos e taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será responsável pelas providências de desocupação do
mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados do dia, hora e local da realização
do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de
cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações
pormenorizadas sobre os imóveis.  INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11) 3258-0007
- E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 21/09/2017 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

1. Contrato: 8.1816.0000286-8 - SED: 30586/2017 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: PROVINCIA
DEVEDOR(ES): ILSON RAMOS SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, SERVIDOR
PÚBLICO ESTADUAL, CPF: 060.357.428-90, RG: 11.114.677-SSP/SP e NILDA RAMOS
SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, COMERCIÁRIA, CPF: 896.738.918-34,
RG: 8.952.842-SSP/SP. Imóvel sito à: AVENIDA NOSSA SENHORA DO SABARÁ, Nº
5.230, APARTAMENTO Nº 24 LOCALIZADO NO 2º ANDAR OU 3º PAVIMENTO DO
BLOCO 4, INTEGRANTE DO EMPREENDIMENTO DENOMINADO PARQUE
RESIDENCIAL NOSSA SENHORA DO SABARÁ, NO BAIRRO SABARÁ, 29º
SUBDISTRITO SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área útil de
48,41m2 e a área comum de 8,68m2, nesta já incluida a correspondente a 1 vaga
indeterminada no estacionamento coletivo localizado a nível do térreo, para a guarda
de 1 veículo de passeio, perfazendo a área total de 57,09m2, correspondendo-lhe uma
fração ideal de 0,132275% no terreno do condomínio e uma fração ideal de 1,851851%
nas despesas e coisas comuns no bloco.

São Paulo, 01/09/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

01 - 12 - 21/09/2017

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA ARRAIAL DO
BONFIM, N° 503, CASA, PARTE DO LOTE 8-A, DA QUADRA 100, (LOTE 36 DO
PROJETO),  VILA CARMOZINA, DISTRITO DE ITAQUERA    SAO PAULO  SP CEP
08295110
1º leilão 13/09/2017 partir 12:30 horas
2º leilão 04/10/2017 partir 12:30 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.

Mutuarios:
REGINA APARECIDA DA SILVA BORGES , CPF 06413952806,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

31/08 - 01 - 02/09/2017

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1001757-21.2014.8.26.0002 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Rescisão / Resolução Requerente: Comunidade Religiosa João XXIII Requerido: Leon Antonio
Parsekian EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001757-21.2014.8.26.0002 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LEON ANTONIO PARSEKIAN,
brasileiro, portador da cédula de identidade RG n. 3.469.544 e inscrito no CPF/MF sob o n. 412.028.808-00,
que COMUNIDADE RELIGIOSA JOÃO XXIII lhe ajuizou uma ação de lhe ajuizou uma ação de Rescisão
Contratual pelo rito ordinário, dando à causa o valor de R$ 10.500,93 (janeiro/2014), alegando que foi firmado
com o réu o Contrato de Concessão Onerosa do Jazigo, outorgando-lhe o direito de uso do jazigo 2531,
quadra VIII/6, contrato nº 11.264. Deixou o réu de quitar as taxas de manutenção e administração do Cemitério
Morumby. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a expedição do presente edital,
assim fica o réu citado, da propositura da presente ação, bem como advertido de que terá o prazo de 15 dias,
após decorrido o prazo de 20 dias supra, não sendo contestada a ação, caso em que será nomeado curador
especial em caso de revelia, sob pena de não o fazendo, presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados
pela requerente na inicial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de agosto de 2017. 01 e 02/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0040589-35.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura de Mattos
Almeida, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Soon Chun In, CPF 049.198.378-60, que lhe foi proposta uma
ação de Cumprimento de Sentença por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda, na qual
foi determinada a sua intimação para pagamento da quantia de R$ 22.138,42 (junho/2017). Encontrando-se a
ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado, acrescido de custas, se
houver, sob pena de acréscimo de multa de dez por cento sobre o débito, além de honorários advocatícios de
dez por cento, expedindo-se mandado de penhora e avaliação. Transcorrido o prazo acima, sem o pagamento
voluntário, se iniciará o prazo de 15 (quinze) dias para que a executada, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de agosto de 2017.   01 e 02.09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1021163-13.2014.8.26.0007. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Renato
Bariani Pérez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RENATA ELIAS DA SILVA, Brasileiro, Solteira, Assistente
de vendas, RG 24.862.892-6, CPF 287.342.678-08, que lhe foi proposta uma ação de Cobrança - Procedimento
Comum por parte de INSTITUTO DE EDUCAÇÃO H.O. AMORIM LTDA, alegando a inadimplência da ré
referente ao contrato firmado entres as partes em 14/12/2012 relativo a prestação de serviços educacionais
aos seus filhos Yasmin e Vitor, débito que perfaz o montante de R$ 4.995,50 relativos as mensalidades e taxas
de materiais didáticos não pagas. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de agosto de
2017. 01 e 02/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005828-08.2015.8.26.0010 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Caren Cristina
Fernandes De Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Autofer Comercio de Ferragens Ltda, Rua
Auriverde, 824, Vila Independencia - CEP 04222-001, São Paulo-SP, CNPJ 02.762.683/0001-40; Andreia
Cristina dos Santos, Rua Bartira, 120, Vila Curuca - CEP 09291-180, Santo André-SP, CPF 181.303.388-90,
RG 243804167, Solteira, Brasileira, Empresária; e a Maria Edelaine Neto, Rua Bartira, 120, Vila Curuca -
CEP 09291-180, Santo André-SP, CPF 107.508.368-06, Solteira, Brasileira; que lhes foi proposta uma ação
Monitória por parte de Banco do Brasil S/ A, alegando em síntese: “Ação monitória decorrente de inadimplemento
de Contrato para Desconto de Cheques de nº 030.023.629, de 29/11/2011”. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 11 de julho de 2017. 25/08 e 01/09

Processo Digital nº: 1075288-74.2013.8.26.0100 - Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Duplicata. Exeqüente: Spal
Indústria Brasileira de Bebidas S/A - Executado: Quickies Comercio de Alimentos Ltda e outros. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
20 DIAS - PROCESSO Nº 1075288-74.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr(a). Laura de Mattos Almeida, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Suely Ortega (CPF. 042.597.918-00) e Vladimir
Conejo Ribeiro (CPF. 091.030.118-28), que Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$ 13.224,63 (março de 2016), representada pelas Notas Fiscais n°s 819.315-10, 841.436-10, 852.055-10, 882.170-
10, 893.186- 10, 906.093-10, 916.480-10, 930.434-10, 940.904-10, 953.082-10, 003.901-14, 003.904-14, 018.543-14, 041.447-
14, 051.848-14, 064.211-14, 074.387-14, 074.390-14, 087.256-14, 098.565-14, 098.567-14, 119.647-14, 136.826-14, 150.480-
14, 159.481-14 e 169.905-14. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20
dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem
ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
(um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre: Um prédio, à Rua Anhatomirim, n° 82,
no 37° Subdistrito-Aclimação, e seu terreno, objeto da matrícula nº 68.257 do 16º CRI/SP. Outrossim, fica a coexecutada Quickies
Comércio de Alimentos Ltda (CNPJ. 13.057.197/0001-47), intimada da referida constrição, tendo o prazo de 15 dias, a fluir dos 20
dias supra, para oferecer impugnação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS.

                      JORNAL ‘ O DIA ”   31 / 08  +  01 / 09 / 2017

31/08 e 01/09

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0011457-56.2011.8.26.0224. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara 
Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Lincoln Antônio Andrade de Moura, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a(o) Antonio Carlos Lopes CNPJ/MF. 05.955.453/0001-95, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
por parte de Doremus Alimentos Ltda., visando o recebimento das duplicatas nº. 000002164-1 e 000002164-2, que totaliza 
a quantia de R$ 13.490,78 (Fevereiro/2011) decorrente da venda dos produtos Ácido Cítrico e Ciclamato de Sódio em Pó. 
Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Guarulhos, aos 18 de Agosto de 2017.  31/08 e 01/09

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1059266-07.2014.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme
Silva e Souza, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a HERCULES DIAS DOS REIS, CPF 033.199.298-10, que
lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda. S/C,
objetivando a cobrança de R$ 1.582,14 (março/2014), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados no ano letivo de 2010. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído
à causa, ou oponha embargos, sob pena de revelia, constituindo-se de pleno direito o título executivo judicial,
convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 23 de agosto de 2017.
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Edital de Leilões Eletrônicos de Bem(ns) Imóvel(eis) e para Intimação do(s) executado(s) APHINS - Araioses Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., na(s) pessoa(s) de
seu(s) representante(s) legal(ais), de Carlos Sérgio Chiattone, Heloisa Benevides Carvalho Chiattone, Fabio Chiattone, Marise Ayres Chiattone, de Roberta Almeida Prado
de Figueiredo Ferraz, Marcelo Freitas Ferreira de Oliveira, da Prefeitura do Município de São Paulo/SP e respectiva Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento
Econômico - SF, o(s) respectivo(s) eventual(ais) novo(s) cônjuge(s) da(s) pessoa(s) física(s) citada(s), além do(s) eventual(ais) atual(ais) ocupante(s) do(s) imóvel(eis), expedido
nos autos da Execução de Título Extrajudicial promovida por Marcelo Freitas Ferreira de Oliveira , processo nº 1050539-59.2014.8.26.0002. O Dr. Daniel Torres dos Reis, MM Juíz

de Direito da 02ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca de São Paulo/SP, com fulcro nos Artigos 881 e seguintes da Lei 13.105/2015 (CPC/2015), na forma da lei e etc., Faz saber que por meio
do sistema gestor de leilões eletrônicos www.casareisleiloesonline.com.br levará a leilão público judicial para venda e arrematação o(s) Bem(ns) Imóvel(eis)  ao final descrito(s). Dos Leilões. Os Bens Imóveis serão ofertados
para arrematação nos termos do art. 893 do CPC/2015 e, portanto, em 05 (cinco) lotes.  Lote 01 (um): para arrematação isolada do Imóvel objeto da matrícula nº 19.208 do 10.º CRI/SP e Inscrição Municipalidade (SQL)
nº  081.267.0186-2: 1º. (Primeiro) Leilão: Início dia 04 (quatro) de Setembro de 2017, 11:00:00 horas e término dia 06 (seis) de Setembro de 2017, 11:00:00 horas. 2º (Segundo) Leilão: Início dia 06 (seis) de Setembro
de 2017, 11:00:00 horas e término dia  28 (vinte e oito) de Setembro de 2017, 11:00:00 horas. Lote 02 (dois): para arrematação isolada do Imóvel objeto da Matrícula nº 19.209 do 10ª CRI/SP e Inscrição Municipalidade
(SQL) nº  081.267.0187-0.  1º. (Primeiro) Leilão: Início dia 04 (quatro) de Setembro de 2017, 11:30:00 horas e término  06 (seis) de Setembro de 2017, 11:30:00 horas. 2º (Segundo) Leilão: Início dia 06 (seis) de
Setembro, 11:31:00 horas e término dia 28 (vinte e oito) de Setembro, 11:30:00 horas. Lote 03 (três): para arrematação isolada dos Direitos de Compromissário  Comprador do Imóvel objeto da Matrícula nº 19.210
do 10ª CRI/SP e Inscrição Municipalidade (SQL) nº 081.267.0188-9. 1º. (Primeiro) Leilão: Início dia 04 (quatro) de Setembro de 2017, 12:00:00 horas e término  06 (seis) de Setembro de 2017, 12:00:00horas. 2º
(Segundo) Leilão: Início dia 06 (seis) de Setembro, 12:01:00 horas e término dia 28 (vinte e oito) de Setembro, 12:00:00 horas. Lote 04 (quatro): para arrematação isolada dos Direitos de Compromissário  Comprador
do Imóvel objeto da Matrícula nº 19.211 do 10ª CRI/SP e Inscrição Municipalidade (SQL) nº 081.267.0189-7.  1º. (Primeiro) Leilão: Início dia 04 (quatro) de Setembro de 2017, 12:30:00 horas e término  06 (seis) de Setembro
de 2017, 12:30:00 horas. 2º (Segundo) Leilão: Início dia 06 (seis) de Setembro, 12:31:00 horas e término dia 28 (vinte e oito) de Setembro, 12:30:00 horas. Lote 05 (cinco): Caso haja oferta para algum dos lotes
acima, o Lote 05 (cinco) será apregoado nos moldes do artigo 893 do CPC: 1º. (Primeiro) Leilão: Início dia 04 (quatro) de Setembro de 2017, 13:00:00 horas e término  06 (seis) de Setembro de 2017, 13:00:00 horas.
2º (Segundo) Leilão: Início dia 06 (seis) de Setembro, 13:01:00 horas e término dia 28 (vinte e oito) de Setembro, 13:00:00 horas. O sistema gestor de leilões  eletrônicos www.casareisleiloesonline.com.br é de
titularidade do leiloeiro oficial Eduardo dos Reis, inscrito na JUCESP sob nº 748, com endereço na cidade de São Paulo/SP na Rua da Glória, nº 18, cj. 53, Liberdade, CEP: 01510-000, fone: 11 - 3101.2345, e-mail:
contato@casareisleiloes.com.br. Das Condições de Leilão e de Arrematação. O(s) Bem(ns) Imóvel(eis) será(ão) ofertado(s) para arrematação em  05 (cinco) lotes (art. 893 do CPC/2015). Sendo o leilão for de diversos
bens, terá preferência na arrematação o lançador que se propuser a arrematá-los todos, em conjunto, oferecendo, para os bens que não tiverem lance, preço igual ao da avaliação e, para os demais, preço igual ao do maior
lance que, na tentativa de arrematação individualizada, tenha sido oferecido para eles (art. 893 do CPC/2015). Esta pregão para arrematação global terá início minutos após o término da  última apregoação e respeitará os
termos e condições deste edital. Em 1º (Primeiro) Leilão Eletrônico o(s) Bem(ns) será(ão) entregue(s) a quem mais der acima(s) da(s) respectiva(s) avaliação(ões). Em 2º (Segundo) Leilão Eletrônico o(s)
Bem(ns) será(ão) entregue(s) a quem mais der, rejeitados lances inferiores ao equivalente a 55% (cinquenta e cinco por cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo lote, afastado o preço vil (art. 885 e parágrafo
único do art. 891 do CPC/2015). Quando se tratar de primeira tentativa de alienação judicial de bem(ns) imóvel(eis) de titularidade de incapaz(es), o(s) Bem(ns) Imóvel(eis), Edificações, Benfeitorias e os respectivos Terrenos
será(ão) alienado(s) por valor igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do valor da avaliação atualizada, conforme caput do art. 896 do CPC/2015. O(s) Bem(ns) Imóvel(eis), Edificações, Benfeitorias e os respectivos Terrenos
será(ão) vendido(s) em sua integridade, posto ausentes as condições do caput do art. 894 do CPC/2015. Os) Bem(ns) será(ão) vendido(s) no estado de conservação em que se encontra(m), sem garantia, constituindo
ônus de o interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas. O(s) Bem(ns) Imóvel(eis), Edificações, Benfeitorias e os respectivos Terrenos será(ão) vendido(s) em
caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas são meramente enunciativas e repetitivas das dimensões constantes do registro imobiliário, não sendo cabível qualquer pleito com relação ao cancelamento da(s)
arrematação(ões), abatimento de preço(s) ou complemento(s) de área(s), por eventual(ais) divergência(s) entre o que constar da(s) descrição(ões) do(s) imóvel(eis) e a realidade existente. O(s) arrematante(s) adquire(m)
o(s) Bem(ns) Imóvel(eis), Edificações, Benfeitorias e os respectivos Terrenos no estado de conservação em que se encontra(m) e declara(m) ter pleno conhecimento de suas instalações, nada tendo a reclamar quanto a
eventual(ais) vício(s), ainda que oculto(s), ou defeito(s) decorrente de uso, a qualquer título e a qualquer tempo, assumindo a responsabilidade pela eventual regularização que se fizer necessária. O(s) arrematante(s)
deverá(ão) se cientificar previamente acerca de eventuais restrições impostas pelas legislações municipal, estadual e federal aos imóveis, no tocante ao uso do solo ou zoneamento e, ainda, das obrigações decorrentes das
convenções e especificações de condomínio, quando for o caso, as quais estará obrigado a respeitar em decorrência da arrematação do imóvel. Constitui ônus dos interessados examinar previamente os bens apregoados,
sendo que as visitas deverão ser previamente solicitadas pelos e-mails: eduardo@casareisleiloes.com.br e contato@casareisleiloes.com.br  para postulação de autorização em Juízo. O Auto de Arrematação será lavrado
de imediato pelo leiloeiro oficial (art. 901 do CPC/2015). Assinado o auto pelo juiz, pelo arrematante e pelo leiloeiro, a arrematação será considerada perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser julgados procedentes
os embargos do executado ou a ação autônoma de que trata o § 4o do artigo 903 do CPC/2015, assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos  sofridos (caput do  art. 903 do CPC/2015). A ordem de entrega
do bem móvel ou a carta de arrematação do bem imóvel, com o respectivo mandado de imissão na posse, será expedida depois de efetuado o depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o pagamento
da comissão do leiloeiro e das demais despesas da execução (§ 1º do art. 901 do CPC/2015). A arrematação poderá ser invalidada quando realizada por preço vil ou com outro vício; a arrematação poderá ser considerada
ineficaz, se não observado o disposto no art. 804 do CPC/2015; a arrematação poderá ser resolvida, se não for pago o preço ou se não for prestada a caução (§ 1o do art. 903 do CPC/2015). O juiz decidirá acerca  destas
situações, se for provocado, em até 10 (dez) dias após o aperfeiçoamento da arrematação (§ 2o  do art. 903 do  CPC/2015). Passado o prazo previsto no § 2o do art. 903 do CPC/2015 sem que tenha havido alegação de
qualquer das situações previstas no § 1o do art. 903 do CPC/2015, será expedida a  carta de arrematação e, conforme o caso, a ordem de entrega ou mandado de imissão na posse (§ 3o do art. 903 do CPC/2015). Após
a expedição da carta de arrematação ou da ordem de entrega, a invalidação da arrematação poderá ser pleiteada por ação autônoma, em cujo processo o arrematante figurará como litisconsorte necessário (§ 4o do art. 903
do CPC/2015). O arrematante poderá desistir da arrematação, sendo-lhe imediatamente devolvido o depósito que tiver feito se provar, nos 10 (dez) dias seguintes, a existência de ônus real ou gravame não mencionado no
edital; se, antes de expedida a carta de arrematação ou a ordem de entrega, o executado alegar alguma das situações previstas no § 1o do art. 903  do CPC/2015; uma vez citado para responder a ação autônoma de que trata
o § 4o do art. 903 do CPC/2015, desde que apresente a desistência no prazo de que dispõe para responder a essa ação  (§ 5o  do art. 903 do CPC/2015). Considera-se ato atentatório à dignidade da justiça a suscitação
infundada de vício com o objetivo de ensejar a desistência do arrematante, devendo o  suscitante ser condenado, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos, ao pagamento de multa, a ser fixada pelo juiz e devida
ao exequente, em montante não superior a vinte por cento do valor atualizado do bem (§ 6o  do art. 903 do CPC/2015). Das Condições de Participação. É admitido a lançar todo aquele que estiver na livre administração
de seus bens, com exceção: dos tutores, dos curadores, dos testamenteiros, dos administradores ou dos liquidantes, quanto aos bens confiados à sua guarda e à sua responsabilidade; dos mandatários, quanto aos bens de
cuja administração ou alienação estejam encarregados; do juiz, do membro do Ministério Público e da Defensoria Pública, do escrivão, do chefe de secretaria e dos demais servidores e auxiliares da justiça, em relação aos
bens e direitos objeto de alienação na localidade onde servirem ou a que se estender a sua autoridade; dos servidores públicos em geral, quanto aos bens ou aos direitos da pessoa jurídica a que servirem ou que estejam
sob sua administração direta ou indireta; dos leiloeiros, seus familiares e seus prepostos, quanto aos bens de cuja venda estejam encarregados; e dos advogados de qualquer das partes (art. 890 do CPC/2015 e art. 36
do  Decreto  21.981/32). Menores de 18 anos somente poderão adquirir algum bem se emancipados, representadosou assistidos pelo responsável legal, condições estas que deverão ser comprovadas mediante a apresentação
da competente documentação. O interessado em participar dos leilões deverá cadastrar-se no sistema gestor www.casareisleiloesonline.com.br com antecedência mínima de até 48 (quarenta e oito) horas da data de início
do leilão eletrônico único, para que participe dos leilões eletrônicos fornecendo todas as informações solicitadas. O cadastramento no sistema gestor para a participação em alienações judiciais eletrônicas (leilões judiciais
eletrônicos) conduzidas por este gestor é indispensável e gratuito. Durante a alienação, os lances deverão ser oferecidos diretamente no sistema gestor www.casareisleiloesonline.com.br e serão imediatamente divulgados
online, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. As ofertas/lances para arrematação somente poderão ser formuladas por meio do sistema gestor   www.casareisleiloesonline.com.br. Não são admitidos
lances via fax, de viva voz ou entregues no escritório do leiloeiro oficial responsável. O interessado poderá ofertar mais de um lance para um mesmo bem,  prevalecendo sempre o maior lance ofertado. Se houver mais de um
pretendente, proceder-se-á entre eles à licitação, e, no caso de igualdade de oferta, terá preferência o cônjuge, o companheiro, o descendente ou o ascendente do executado, nessa ordem (§ 2o  do art. 892 do CPC/2015).
No caso de leilão de bem tombado, a União, os Estados e os Municípios terão, nessa ordem, o direito de preferência na arrematação, em igualdade de oferta (§ 3o  do art. 892   do CPC/2015). Se o leilão for de diversos
bens e houver mais de um lançador, terá preferência aquele que se propuser a arrematá-los todos, em conjunto, oferecendo, para os bens que não tiverem lance, preço igual ao da avaliação e, para os demais, preço igual
ao do maior lance que, na tentativa de arrematação individualizada, tenha sido oferecido para eles (art. 893 do CPC/2015). Não há nenhum custo para o Usuário ofertar lances por meio de www.casareisleiloesonline.com.br.
Das Condições de Pagamento. Do Preço da Arrematação. O pagamento do preço da arrematação poderá ser realizado à vista ou parcelado em até 30 (trinta) vezes, com o pagamento de pelo menos 25% (vinte e cinco
por cento) do valor da oferta à vista, nos moldes a seguir. No caso de liquidação à vista e imediata do preço da arrematação, o(s) arrematante(s) deverá(ão) efetuar o pagamento do preço do bem imediatamente após o
encerramento da alienação judicial eletrônica condicional, por meio de depósito judicial a ser efetivado em favor do Juízo expropriatório, em guia de depósito judicial do Banco do Brasil S/A, a ser obtida em uma de suas agências
ou por meio do website http://www.bb.com.br (no campo Depósitos Judiciais), sob pena de desfazimento da arrematação (art. 892 do CPC/2015). Alternativamente, mediante a hipoteca do(s) próprio(s) imóvel(eis), será ainda
admitido o pagamento parcelado do preço da arrematação em até 30 (trinta) parcelas mensais e consecutivas, devendo a 1ª (primeira) parcela ser equivalente a pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor do preço
da aquisição e ser paga no ato da arrematação e encerramento da alienação judicial eletrônica, vencendo-se a segunda parcela no 30º (trigésimo) dia contado a partir da data de encerramento do leilão e da arrematação
e as demais parcelas no mesmo dia dos meses subsequentes, sendo que cada parcela do preço será acrescida de correção monetária calculada pelos índices constantes da Tabela Prática do E. TJSP para Atualização de
Cálculos Judiciais e de juros de mora na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, tudo a incidir a partir a data do encerramento do leilão e da arrematação até o dia de vencimento de cada parcela (§ 1º do art. 895 do
CPC/2015). O interessado em realizar o pagamento parcelado do preço deverá apresentar ao  MM Juízo Expropriatório ou ao leiloeiro oficial, até o início do leilão eletrônico único, proposta escrita de aquisição do(s) bem(ns)
por valor que não seja considerado preço vil, ou seja, cifra igual ou superior ao equivalente a 55% (cinquenta e cinco por cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo lote (inciso II do art. 895 do  CPC/2015).
As propostas para aquisição em prestações indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo (§ 2º do art. 895 do CPC/2015). No caso de atraso no pagamento
de qualquer das prestações, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas (§ 4º do art. 895 do CPC/2015). O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução
da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação (§ 5º do art. 895 do CPC/2015). A apresentação
de propostas para pagmaento parcelado do preço da arrematação não suspende o leilão (§ 6º do art. 895 do CPC/2015). A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado
(§ 7º do art. 895 do CPC/2015). Havendo mais de uma proposta de pagamento parcelado: em diferentes condições, o juiz decidirá pela mais vantajosa, assim compreendida, sempre, a de maior valor; e em iguais condições,
o juiz decidirá pela formulada em primeiro lugar (§ 8º do art. 895  do  CPC/2015). No caso de arrematação a prazo, os pagamentos feitos pelo arrematante pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, e os subsequentes,
ao executado (§ 9º do art. 895 do CPC/2015). O arrematante poderá oferecer fiador, coobrigado e principal responsável, para a obrigação de pagamento do preço da arremtação judicial, sendo que caso o arrematante ou
seu  fiador não paguam preço no prazo e forma estabelecidos, o juiz impor-lhes-á, em favor do exequente, a perda da caução e demais valores pagos, inclusive a comissão do leiloeiro oficial, voltando os bens a novo leilão,
do qual não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos (art. 897 do CPC/2015). O fiador do arrematante que pagar o valor do lance e a multa poderá requerer que a arrematação lhe seja transferida (art.
898 do CPC/2015). Se o exequente arrematar os bens e for o único credor, não estará obrigado a exibir o preço, mas, se o valor dos bens exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 03 (três)  dias, a diferença, sob pena
de tornar-se sem efeito a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á novo leilão, à custa do exequente (§ 1º do art. 892 do CPC/2015). Da Comissão Devida à Casa Reis Leilões Online. A comissão do sistema gestor
será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de cada arrematação e correrá por conta do(s) respectivo(s) arrematante(s) - (parágrafo único do art. 884 do CPC/2015 e parágrafo único do art. 42 do Decreto lei 21.981/
32). O pagamento da comissão devida à Casa Reis Leilões Online deverá ser realizado no prazo improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas a contar do encerramento da  alienação judicial eletrônica condicional, por
meio de depósito em dinheiro na rede bancária, DOC ou TED – Transferência Eletrônica Disponível endereçado ao Banco Santander S/A (nº 033), agência nº 2146, Conta Corrente nº 01010200-9, de titularidade do leiloeiro
oficial Eduardo dos Reis, inscrito no CPF/MF sob nº 252.758.888-30, sob pena de desfazimento da arrematação. Das Penalidades. Decorridos o prazo sem que arrematante tenha realizado os depósitos, tal informação será
encaminhada ao MM Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. O não pagamento do preço da aquisição, de seu complemento e/ou da comissão do leiloeiro oficial implicará ao arrematante remisso
ou seu fiador as penalidades previstas pelo artigo 897 do CPC/2015, com a perda da caução inicial e demais valores pagos em favor do exequente e a perda da comissão em favor do leiloeiro oficial, além da imposição de
multa nos termos do § 4º do art. 895 do CPC/2015 e a aplicação para o adquirente remisso do previsto pelos artigos 335 e 358 do Código Penal. Na hipótese de não pagamento do preço da aquisição, de seu complemento
e/ou da comissão do leiloeiro oficial serão informados do ocorrido a Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo; o Ofício da Portaria dos Auditórios e das Hastas Públicas deste Foro Central da Comarca da Capital/
SP; e a Promotoria de Justiça Cível do Ministério Público do Estado de São Paulo, para a adoção das medidas legais cabíveis face o arrematante remisso. Dos Documentos a serem enviados pelo(s) arrematante(s).
No prazo improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas da realização do devido depósito judicial do preço da arrematação, o(s) arrematante(s) deverá(ão) encaminhar para o leiloeiro oficial Eduardo dos Reis, a fim de que
sejam juntados aos autos do processo para expedição de Carta de Arrematação e sob pena de eventual desfazimento da aquisição, os seguintes documentos: 01 (uma) via do competente de depósito judicial do preço da
arrematação e 01 (uma) cópia autenticada do comprovante de depósito bancário da comissão devida ao gestor e efetuado na conta corrente especificada; no caso de arrematante  pessoa  física  deverá  encaminhar,  ainda,
cópias  autenticadas da Cédula de Identidade, do Comprovante de Inscrição no CPF/MF, de Certidão de Casamento atualizada, se for o caso, e Comprovante de Residência; no caso de arrematante pessoa jurídica: cópias
autenticadas dos Atos Constitutivos da empresa (Contrato Social Consolidado ou Estatuto e Ata de Eleição da Diretoria); de Comprovante de Inscrição no CNPJ/MF; de Comprovante de Endereço; das Cédulas de Identidades
e dos Comprovantes de Inscrição no CPF/MF dos sócios e representantes legais. Dos Dispositivos legais. Além de cada um dos dispositivos legais acima, serão, ainda, especificamente aplicados na alienação em voga
os dispostivos a seguir: Parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional, para fins de sub-rogação dos débitos tributários de caráter propter rem sobre o produto da arrematação, se o caso; §§ 1º e 2º do
art. 908 do CPC/2015, a fim de que, na hipótese de pluralidade de credores ou exequentes, o dinheiro lhes seja distribuído e entregue consoante a ordem das respectivas preferências, sendo que no caso de adjudicação
ou alienação, os créditos que recaem sobre o bem, inclusive os de natureza propter rem, sub-rogam-se sobre o respectivo preço, observada a ordem de preferência. Não havendo título legal à preferência, o dinheiro será
distribuído entre os concorrentes, observando-se a anterioridade de cada penhora; Artigo 323 do CPC/2015, para que na ação que tiver por objeto cumprimento de obrigação em prestações sucessivas, essas sejam
consideradas incluídas no pedido, independentemente de declaração expressa do(s) credor(es), e sejam incluídas na condenação, enquanto durar a obrigação, caso o(s) devedor(es), no curso do processo, tenha(m) deixado
de pagá-las ou de consigná-las; Artigo 843 do CPC/2015, no sentido de que, tratando-se de bem  indivisível, o equivalente  à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação
do bem, ficando reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições, não sendo levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual
o valor auferido seja incapaz de garantir,  ao  coproprietário  ou  ao  cônjuge  alheio  à  execução,  o  correspondente  à sua quota-parte calculado sobre o valor da avaliação; Artigos 1499 a 1501 do Código Civil, para fins
de levantamento da hipoteca, se o caso; Artigo 826 do CPC/2015, para que no caso de remição o executado efetue o pagamento da importância atualizada da dívida, mais juros, custas, honorários advocatícios e a comissão
devida ao leiloeiro oficial no importe equivalente 5% sobre o valor pago (dívida exequenda), conforme já decidido pelo E. STJ em caso análogo (REsp 185656-DF, 3ª. T, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU 22/10/2001, p. 00317),
devendo o(a) pagador(a) arcar, ainda, com as despesas de publicação de edital e demais assumidas e comprovadas pelo leiloeiro; Artigo 826 do CPC/2015, por analogia e para o caso de acordo, quando o pagador deverá
arcar também com o pagamento em favor leiloeiro oficial do equivalente 5% sobre o valor pago (dívida exequenda), a título de remuneração dos serviços executados até o momento da avença, devendo o(a) pagador(a) arcar,
ainda, com as despesas de publicação de edital e demais assumidas e comprovadas pelo leiloeiro; Artigo  335 do Código Penal para o caso de não pagamento do preço da aquisição e/ou   da comissão do leiloeiro oficial
pelo respectivo arrematante: “Art. 335. Impedir, perturbar ou fraudar concorrência pública ou venda em hasta pública, promovida pela administração federal, estadual ou municipal, ou por entidade paraestatal; afastar ou procurar
afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, além da pena correspondente à violência”; Artigo 358 do Código
Penal para o caso de não pagamento do preço da aquisição e/ou da comissão do leiloeiro oficial pelo respectivo arrematante: “Art. 358. Impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente
ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de  dois meses a um ano, ou multa, além da pena correspondente à violência”; Provimento CG nº 31/2013, para facultar
ao advogado do interessado efetuar a carga dos autos para a oportuna extração da carta de arrematação ou adjudicação extrajudicial, sendo permitido ao arrematante ou adjudicante indicar Tabelião de Notas de sua preferência
para sua confecção. Serão aplicadas quaisquer outras normas e dispositivos legais cujo MM Juízo  expropriatório entenda pertinentes e cabíveis. Do Crédito Executado. Os credores noticiaram que o valor executado nestes
autos atingia R$ 1.067.750,96  para  06 de outubro de 2016 (pags. 1288/1296). Dos Demais Créditos. Os demais credores com penhoras averbadas nas matrículas dos imóveis, Carlos Sérgio Chiattone, Heloisa Benevides
Carvalho Chiattone e Fabio Chiattone informaram que em 21 de novembro de 2016 seu crédito perfazia R$ 1.295.546,00 (pags. 1311/1314). Dos Recursos. Dos autos não se verifica recurso pendente de julgamento. Dos
Embargos de Terceiros. Carlos Sérgio Chiattone e Heloisa Benevides Carvalho Chiattone ofereceram os Embargos de Terceiro de nº 1033846-63.2015.8.26.0002  processados sem efeito suspensivo e em 20 de abril de
2016 julgados procedentes para “determinar o cancelamento da constrição (averbação da penhora) que recaiu sobre o imóvel objeto da matrícula 19.211 do 10º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, mantendo-se, contudo,
a penhora, sem averbação na matrícula, sobre os direitos de compromissária compradora que a executada Aphins detém em relação ao referido bem”. Citada r. sentença foi objeto de Recurso de Apelação nº 1033846-
63.2015.8.26.0002 da 22ª Câmara de Direito Privado do E. TJSP e oferecido pelos aqui exequentes, ao qual foi negado provimento por votação unânime, sendo o respectivo V. Acórdão objeto de Embargos de Declaração também
de nº 1033846-63.2015.8.26.0002, os quais aguardam julgamento até esta data.  Fabio Chiattone ofereceu os Embargos de Terceiro de nº 1033843-11.2015.8.26.0002 E processados sem efeito suspensivo, sendo que a r.
sentença ali proferida em 31 de maio de 2017 houve por bem julgar “parcialmente procedentes os embargos de terceiro, para determinar ao 10º Cartório de Registro de Imóveis a correção da averbação do registro do imóvel
de matrícula nº 19.21, situado na Rua Araioses, lote 19 da quadra 3 - Jd. Atibaia, 39º Subdistrito, Vila Madalena, para que conste a penhora, tal como determinado na decisão proferida no processo n. 1050539-59.2014.8.26.0002,
que se transcreve: “Direitos oriundos do compromisso de venda e compra de imóvel celebrado entre a Executada e Fabio Chiattone, em 31 de maio de 2011, aditado em 3 de fevereiro de 2012 e em 26 de julho de 2012, relativo
ao imóvel, assim descrito: Um terreno à Rua Araiozes, lote 19 da quadra 3, Jardim Atibaia, no 39º Subdistrito, Vila Madalena, medindo 12m de frente, por 35,25m da frente aos fundos do lado esquerdo visto da rua, 38m do lado
direito, e 14,50m nos fundos, com área de 481,40m², confrontando do lado esquerdo com o lote 20, do lado direito com o lote 18, e nos fundos com os lotes 24 e 25 (Contribuinte 081-267-0188-4 em área maior) - registrado sob
o n.º de matrícula 19.210, perante o 10.º Cartório do Registro de Imóveis de São Paulo”.  Até esta data a r. sentença em voga aguarda trânsito em julgado, posto que disponibilizada no DJE em 02 de junho de 2017. Das
Informações e Das Disposições Finais. Correrão por conta do(s) arrematante(s) todas as providências e despesas necessárias para a transmissão da propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento de ITBI Imposto de
Transmissão de Bens Imóveis, laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração de certidões e demais documentos. Correrão por conta do(s) arrematante(s) todas as providências
e despesas necessárias para a desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na posse, inclusive eventual pagamento de taxas de ocupação e afins. Eventuais demais ônus e pendências, bem como taxas e/ou impostos porventura
incidentes sobre o(s) bem(ns) correrão por conta do(s) arrematante(s). Fotos e descrições detalhadas podem ser obtidas no website www.casareisleiloes.com.br. Os leilões em questão são divulgados pelo website do
leiloeiro oficial na rede mundial de computadores, qual seja, www.casareisleiloes.com.br, onde  outras  informações  podem ser obtidas, bem como solicitadas pelo contato@casareisleiloes.com.br ou pelo telefone (11)
3101.2345. O leiloeiro oficial Eduardo dos Reis recomenda a todo interessado em participar de leilões judiciais a assessoria especializada de advogado(a) inscrito(a) na Ordem dos Advogados do Brasil e de  confiança do(a)
constituinte. Dos Bens Imóveis Ofertados. Lote 01 (um): 01 (Um) terreno situado nesta Capita/SP na Rua Araiozes, lote 17 da quadra 3, Jardim Atibaia, no 39º Subdistrito, Vila Madalena, medindo 12m de frente, por 42,50m
da frente aos fundos do lado esquerdo visto da rua, 34,25m do lado direito, e 19,70m em linha quebrada de dois lances de 6,40m e de 13,30m nos fundos, com área de terreno de 509,60m², confrontando do lado esquerdo com
o lote 18 do lado direito com o prédio nº 229, e nos fundos com os lotes 26 e 27 da Rua Florália.  Matrícula nº 19.208 do 10.º CRI/SP. Inscrição Municipalidade (SQL) nº: 081.267.0186-2. Lote 02 (dois): 01 (Um) terreno situado
nesta Capita/SP na Rua Araiozes, lote 18 da quadra 3, Jardim Atibaia, no 39º Subdistrito, Vila Madalena, medindo 12m de frente, por 38m da frente aos fundos do lado esquerdo visto da rua, 42,50m do lado direito, e 14,50m
nos fundos, com área de terreno de 517,40m², confrontando do lado esquerdo com o lote 19, do lado direito com o lote 17, e nos fundos com os lotes 25 e 26 da Rua Florália. Matrícula nº 19.209 do 10ª CRI/SP. Inscrição
Municipalidade (SQL) nº: 081.267.0187-0. Lote 03 (três): Direitos de Promissário Comprador de 01 (Um) terreno situado nesta Capita/SP na Rua Araiozes, lote 19 da quadra 3, Jardim Atibaia, no 39º Subdistrito, Vila Madalena,
medindo 12m de frente, por 35,25m da frente aos fundos do lado esquerdo visto da rua, 38m do lado direito, e 14,50m nos fundos, com área de terreno de 481,40m², confrontando do lado esquerdo com o lote 20, do lado direito
com o lote 18, e nos fundos com os lotes 24 e 25  da Rua Florália. Matrícula nº 19.210 do 10ª CRI/SP. Inscrição Municipalidade (SQL) nº: 081.267.0188-9. Lote 04 (quatro): Direitos de Promissário Comprador de 01 (Um)
terreno situado nesta Capita/SP na Rua Araiozes, lote 20 da quadra 3, Jardim Atibaia, no 39º Subdistrito, Vila Madalena, medindo 12m de frente, por 33,80m da frente aos fundos do lado esquerdo visto da rua, 35,25m do lado
direito, e 14,50m nos fundos, com área de terreno de 453,90m², confrontando do lado esquerdo com o lote 21, do lado direito com o lote 19, e nos fundos com os lotes 22 e 23. Matrícula nº 19.211 do 10ª CRI/SP. Inscrição
Municipalidade (SQL) nº: 081.267.0189-7. Lote 05 (cinco): 01 (Um) terreno situado nesta Capita/SP na Rua Araiozes, lote 17 da quadra 3, Jardim Atibaia, no 39º Subdistrito, Vila Madalena, medindo 12m de frente, por 42,50m
da frente aos fundos do lado esquerdo visto da rua, 34,25m do lado direito, e 19,70m em linha quebrada de dois lances de 6,40m e de 13,30m nos fundos, com área de terreno de 509,60m², confrontando do lado esquerdo com
o lote 18 do lado direito com o prédio nº 229, e nos fundos com os lotes 26 e 27 da Rua Florália. Imóvel objeto da matrícula nº 19.208 do 10.º CRI/SP; 01 (Um) terreno situado nesta Capita/SP na Rua Araiozes, lote 18 da quadra
3, Jardim Atibaia, no 39º Subdistrito, Vila Madalena, medindo 12m de frente, por 38m da frente aos fundos do lado esquerdo visto da rua, 42,50m do lado direito, e 14,50m nos fundos, com área de terreno de 517,40m², confrontando
do lado esquerdo com o lote 19, do lado direito com o lote 17, e nos fundos com os lotes 25 e 26 da Rua Florália; Direitos de Promissário Comprador de 01 (Um) terreno situado nesta Capita/SP na Rua Araiozes, lote 19 da
quadra 3, Jardim Atibaia, no 39º Subdistrito, Vila Madalena, medindo 12m de frente, por 35,25m da frente aos fundos do lado esquerdo visto da rua, 38m do lado direito, e 14,50m nos fundos, com área de terreno de 481,40m²,
confrontando do lado esquerdo com o lote 20, do lado direito com o lote 18, e nos fundos com os lotes 24 e 25  da Rua Florália; e Direitos de Promissário Comprador de 01 (Um) terreno situado nesta Capita/SP na Rua Araiozes,
lote 20 da quadra 3, Jardim Atibaia, no 39º Subdistrito, Vila Madalena, medindo 12m de frente, por 33,80m da frente aos fundos do lado esquerdo visto da rua, 35,25m do lado direito, e 14,50m nos fundos, com área de terreno
de 453,90m², confrontando do lado esquerdo com o lote 21, do lado direito com o lote 19, e nos fundos com os lotes 22 e 23. Matrículas nºs 19.208, 19.209, 19.210 e 19.211, respectivamente, do 10ª CRI/SP. Inscrições
Municipalidades (SQL) nºs: 081.267.0186-2, 081.267.0187-0, 081.267.0188-9 e 081.267.0189-7, respectivamente. Das Matrículas dos Bens Imóveis. Matrícula 19.208 do 10º CRI/SP:  que em 10 de maio de 2011 o imóvel
foi havido por APHINS - Araioses Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. (R. 9);  penhora oriunda da Execução de Título Extrajudicial nº 1010926-63.2013.8.26.0100 do  MM Juízo da 41ª Vara Cível do Foro Central/SP e
promovida por Carlos Sérgio Chiattone e Heloisa Benevides Carvalho Chiattone (Av. 10); ajuizamento da presente Execução de Título Extrajudicial (Av. 11);  penhora oriunda da Execução de Título Extrajudicial nº 1051341-
57.2014.8.26.0100 do  MM Juízo da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP e promovida por Marcelo Freitas Ferreira de Oliveira e Roberta Almeida Prado de Figueiredo Ferraz (Av. 12); penhora exequenda (Av.
13); penhora oriunda da Execução de Título Extrajudicial nº 1040471-81.2013.8.26.0100 do  MM Juízo da 34ª Vara Cível do Foro Central/SP e promovida por Fabio Chiattone (Av. 14); penhora oriunda da Execução Fiscal nº
1565723-88.2015.8.26.0090 do  MM Juízo das Execuções Fisais Municipais do Foro Vergueiro da Comarca da Capital/SP e promovida pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF (CNPJ
46.392.130/0001-80) (Av. 15). Matrícula 19.209 do 10º CRI/SP: que em 10 de maio de 2011 o imóvel foi havido por APHINS - Araioses Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. (R. 9);  penhora oriunda da Execução de Título
Extrajudicial nº  010926-63.2013.8.26.0100 do  MM Juízo da 41ª Vara Cível do Foro Central/SP e promovida por Carlos Sérgio Chiattone e Heloisa Benevides Carvalho Chiattone (Av. 10); ajuizamento da presente Execução
de Título Extrajudicial (Av. 11); penhora oriunda da Execução de Título Extrajudicial nº 1051341-57.2014.8.26.0100 do  MM Juízo da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP e promovida por Marcelo Freitas Ferreira
de Oliveira e Roberta Almeida Prado de Figueiredo Ferraz (Av. 12); penhora exequenda (Av. 13); e penhora oriunda da Execução de Título Extrajudicial nº 1040471-81.2013.8.26.0100 do  MM Juízo da 34ª Vara Cível do Foro
Central/SP e promovida por Fabio Chiattone (Av. 14).  Matrícula 19.210 do 10º CRI/SP:  que em 25 de junho de 1985 o imóvel foi havido por Fabio Chiattone, enquanto casado  pelo regime da comunhão parcial de bens na
vigência da Lei 6515/77 com Marise Ayres Chiattone (R. 7); penhora exequenda (Av. 8); e penhora oriunda da Execução de Título Extrajudicial nº 1051341-57.2014.8.26.0100 do  MM Juízo da 1ª Vara Cível do Foro Regional
de Santo Amaro/SP e promovida por Marcelo Freitas Ferreira de Oliveira e Roberta Almeida Prado de Figueiredo Ferraz (Av. 9). Os direitos de promissário comprador do imóvel em voga e aqui constritos foram havidos por
APHINS - Araioses Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. por meio de “Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra de Bem Imóvel e Outras Avenças” firmado em 31 de maio de 2011 com Fabio Chiattone
e Marise Ayres Chiattone, aditado em 3 de fevereiro de 2012 e em 26 de julho de 2012 (fls. 50/56; 57/61; e 62/68 dos autos). Matrícula 19.211 do 10º CRI/SP: que em 25 de junho de 1985 o imóvel foi havido por Carlos Sérgio
Chiattone e Heloisa Benevides de Carvalho Chiattone, enquanto casados (R. 7); e penhora exequenda (Av. 8). Os direitos de promissário comprador do imóvel em voga e aqui constritos foram havidos por APHINS - Araioses
Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. por meio de “Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra de Bem Imóvel e Outras Avenças” firmado em 31 de maio de 2011 com Carlos Sérgio Chiattone e Heloisa
Benevides Carvalho Chiattone, aditado em 3 de fevereiro de 2012 e em 26 de julho de 2012 (fls. 74/79; 80/84; e 85/91 dos autos). Da Posse do(s) Bem(ns) Imóvel(eis). A executada permanece no exercício da posse dos
imóveis. Dos Débitos de Caráter propter rem. Dos Débitos de IPTU / ITR sobre o(s) Bem(ns) Imóvel(eis). Conforme pesquisa realizada em 14 de julho de 2017, sobre os imóveis pesam débitos de IPTU assim distribuídos:
SQL 081.267.0186-2: R$ 95.387,27 relativos a 2011/ 2016; e R$ 16.795,89 de 2017; SQL 081.267.0187-0: R$ 95.790,58 relativos a 2011/ 2016; e R$ 16.868,83 de 2017; SQL 081.267.0189-7: R$ 80.960,49 relativos a 2012/ 2016;
e R$ 11.552,95 de 2017; e SQL 081.267.0188-9: não pesam débitos relativos a exercícios anteriores. O valor devido no exercício 2017 é de R$ 5.570,05. Dos Débitos de Condomínios sobre o(s) Bem(ns) Imóvel(eis).
Não se tratam de unidades condominiais e não, há, pois, pendências desta espécie. Das Avaliações dos Bens Imóveis. As avaliações originais serão atualizadas monetariamente pela “Tabela Prática para Cálculo de Atualização
Monetária dos Débitos Judiciais” do E. TJSP até a data da alienação judicial. Lote 01 (um): Avaliação Original: R$ 1.181.600,00 para maio/2015. Avaliação Atualizada: R$ 1.350.297,03 para Julho/2017;  Lote 02 (dois):
Avaliação Original: R$ 1.198.500,00 para maio/2015. Avaliação Atualizada: R$ 1.369.609,84 para Julho/2017; Lote 03 (três): Avaliação Original: R$ 1.118.200,00 para maio/2015. Avaliação Atualizada: R$ 1.277.845,41
para Julho/2017; Lote 04 (quatro): Avaliação Original: R$ 1.054.300,00 para maio/2015. Avaliação Atualizada: R$ 1.204.822,41 para Julho/2017; e Lote 05 (cinco): Caso haja oferta para algum dos lotes acima,
o Lote 05 (cinco) será apregoado nos moldes do artigo 893 do CPC, ou seja, terá preferência aquele que se propuser a arrematar todos os bens apregoados, em conjunto, oferecendo, para os bens que não tiverem
lance, preço igual ao da avaliação e, para os demais, preço igual ao dos maiores lances que, na tentativa de arrematações individualizadas, tenham sido oferecidos para eles. Das Intimações. Pelo presente edital ficam intimados
das designações e dos termos supra, na hipótese de não localizados para intimações pessoais do(s) executado(s) APHINS - Araioses Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s)
legal(ais), de Carlos Sérgio Chiattone, Heloisa Benevides Carvalho Chiattone, Fabio Chiattone, Marise Ayres Chiattone, de Roberta Almeida Prado de Figueiredo Ferraz, Marcelo Freitas Ferreira de Oliveira, da Prefeitura
do Município de São Paulo/SP e de sua respectiva Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF, o(s) respectivo(s) eventual(ais) novo(s) cônjuge(s) da(s) pessoa(s) física(s) citada(s), além do(s)
eventual(ais) atual(ais) ocupante(s) do(s) imóvel(eis)não identificados. E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,  de  de 2017. Eu,   , Escrevente, digitei.
Eu,   , Escrivã (o) Diretor(a), subscrevi. Daniel Torres dos Reis, Juíz de Direito.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0052000-17.2013.8.26.0100 - 944/13.]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).Vivian
Labruna Catapani, na forma da Lei, etc.  FAZ SABER a(o) Assumpta Martini Viviani, Ines
Martini;José Martini; Oswaldo Martini, Laura Martini Ribeiro de Freitas, Manoel Ribeiro
de Freitas, Albertina Teixeira, Manoel Teixeira Sobrinho, Brasilina Palermo, Waldomiro
Palermo, Espólios de Rosina Martini Fortini Del Giglio, Heitor Fortini Del Giglio, por sua
inven. Maria Helena Tedeso Agresta, Guerino Martíni, Ignes Martini, Romeu Martíni,
Luiza Martini Minervino, Homero Minervino,Maria Martini Boccomino, Gismundo
Boccomino, Margarida Martini Monetti Nunes Ferreira e Joaquim Nunes Ferreira, Celso
Tedesco, Aristeo Tedesco e Terezinha da Silva Tedesco, Maria Helena Tedesco Agresta,
Nicola Agresta, Rodolpho Martini, Zilda Martini Lei, Jose Lei, Espólios de Thereza Martini
e Levy Rodrigues, por seu inv. José Ricardo Martini Lei, Cleide Martini Gonçalves e Airton
Machado Gonçalves, Cleuza Martini Del Picchia, Luiz Reinaldo Del Picchia, Vanda Lenci
Donato e Antonio Donato, Neusa Martini Aldi, Jose Aldi, Ivone Martini de Morais, Eliane
Martini, Elenice Sanches Martini, Adelia Lenci Ribeiro de Freitas, Waldemar Ribeiro de
Freitas,+Mario Centin Basso, Ettore Basso e Wilma Maria Centin Basso, Marine Yurie
Iada, Dario Iada, Cleide Shizuko Hirata Fukui, Francisco Issao Fukui, Thiago Ryuichi
Hirata, Quiyomi Mukai Hirata ou Quiyomi Mukai, Paulo Singi Hirata, Quarto Crescente
Participações e Empreendimentos Ltda, pelo rep. legal, Edifício Cabo Verde, rep. pelo
síndico, Celine Martini Rodrigues Formentini, Silvia Martini Rodrigues, Sandra Martini
Rodrigues, Thereza Martini Rodrigues, Irene Martini Rabello, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que
Nancy Cortez, Alberto Bagdade ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade
de domínio do imóvel localizado na Rua Domingos de Moraes, 1.789/1791/1793/1797,
objeto de matrícula nº 98.051 do 14º Oficio de Registro de Imóveis da Capital, São Paulo
- SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o
presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. D - 31/08 e 01/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0045770-96.2012.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Lucia de Fatima Soares, CPF 108.272.708-36, RG 22.776.628-3 e Sebastião
de Carvalho, CPF 272.045.966- 68, RG 15.537.332-8, uma ação de Procedimento Comum
por parte de Sociedade Beneficente São Camilo, objetivando o recebimento de R$ 19.261,61
(outubro/2012), referente ao Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços
assinado entre as partes em 29.05.2007. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
04 de julho de 2017.     B 31/08 e 01/09

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1024814-07.2017.8.26.0053. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Martins Clemencio Duprat
Cardoso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE
que o(a) COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB
move uma Desapropriação - Desapropriação por Interesse Social Comum / L 4.132/1962
de Desapropriação contra Carlos Alberto Inocêncio Filho, objetivando brasileiro, separado,
engenheiro, portador do RG 4.784.128-3-RJ e inscrito no CPF sob o nº 708.140.907-53,
objetivando um Terreno à Rua Projetada Décima Quarta, constituído pelo lote 32 da quadra
“N”, loteamento denominado Paraisópolis, no 13º subdistrito do Butantã, encerrando a
área de 504,00m².Um Terreno à Rua Projetada Décima Quarta, constituído pelo lote 34
da quadra “N”, Paraisópolis, Morumbi, no 13º subdistrito -Butantã, encerrando a área de
500,00m² e um Terreno à Rua Projetada Décima Quarta, constituído pelo lote 36 da quadra
N, Paraisópolis, no 13º subdistrito, Butantã, encerrando a área com 500,00m², matrículas
nºs, 159.170, 97.260 e 11.381, todas do 18º Registro de Imóveis da Capital de São Paulo.
Contribuintes nºs 70.171.0032-7, 170.171.0033-5 e 170.171.0034-3, respectivamente.
Contestada a ação e recusada a oferta, foi pleiteado o levantamento das importâncias já
depositadas e das demais que vierem a ser Depositadas. Para o levantamento dos depósitos
efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da
publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por
extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 30 de junho de 2017.     B 31/08 e 01/09

Edital de citação Prazo de 20 dias Proc. nº 0101334-27.2007.8.26.0004 O Doutor Carlos
Bortoletto Schmitt Corrêa, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa,
Comarca São Paulo/ SP, na forma da Lei, FAZ SABER a Novelspuma S/A Indústria de
Fios, CNPJ nº 61.088.175/0001-97, que Microsoft Corporation, lhe ajuizou uma Ação
Ordinária, objetivando a reparação de natureza civil pelo uso e reprodução indevidos de
programas de computador de titularidade da Autora constatados por meio de pericia
técnica realizada nos autos da ação cautelar de produção antecipada de provas apensa,
distribuída em 31/10/2006, sob nº 0128613-22.2006.8.26.0004, cominando no pagamento
de indenização a ser fixada judicialmente, sendo ainda acrescido ao montante principal
todas as custas processuais e despesas incorridas pela Autora na ação ordinária e na ação
cautelar, incluindo honorários advocatícios, honorários de perito e despesas de diligências,
corrigidas monetariamente na forma da legislação aplicável até a data de seu efetivo
pagamento e acrescidas de juros de mora, além das demais cominações de estilo. Estando
a ré em lugar ignorado, foi determinada a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após
os 20 dias supra, conteste a ação, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os
fatos. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.     B 31/08 e 01/09
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31/08 e 01/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011211-
22.2017.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII -
Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a IRACY CLAUDINO CAMILO, para no prazo de 15 (quinze) dias úteis (artigo 219, caput,
do Código de Processo Civil) a realizar o adimplemento voluntário da obrigação corporificada
na sentença no importe de R$23.606,73 - conforme demonstrativo discriminado e atualizado
apresentado pelo exequente, sob pena de multa de 10% (dez por cento) que serão agregados
ao valor do débito principal, para todos os efeitos legais (artigo 85, § 1º e § 13 do Código
de Processo Civil), tudo na forma do artigo 523, § 1º, do Código de Processo Civil. Saliente-
se que nos termos do artigo 525 do Novo Código de Processo Civil: transcorrido o prazo
previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para
que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação, observando-se que será considerado tempestivo o ato praticado
antes do termo inicial do prazo (NCPC, artigo 218, § 4º). Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na formada lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 24 de julho de 2017. B 31/08 e 01/09

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 0002392-11.2017.8.26.0100 Classe: Assunto: Cumprimento de
Sentença - Indenização por Dano Material Exeqüente: Empresa Brasileira de Telecomunicações - Embratel
Executado: Pegasus Consultoria e Projetos S/c Ltda EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 0002392-11.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PEGASUS CONSULTORIA
E PROJETOS S/C LTDA, CNPJ 05.663.379/0001-33, que Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A
EMBRATEL ajuizou uma ação de cobrança ora em fase de Cumprimento de Sentença, referente a diversos
contratos de prestação de serviços de telecomunicações, prestado pela autora, tendo a ré, deixado de honrar
com suas obrigações contratuais. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua intimação da devedora por edital, para pagamento do débito no valor de R$ 5.825.868,70, mais custas
finais ao Estado, no valor de R$ 58.258,68 (artigo 4º, III, da Lei 11.608/03), devidamente corrigido, até a data
do efetivo pagamento, no prazo de quinze dias, sob pena de penhora e de incidência de multa e honorários
advocatícios, cada qual de 10%, de acordo com o previsto no art. 523, caput e parágrafo 1º do Código de
Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de agosto de 2017. 01 e 02/09

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, Agente Fiduciário do SFH, venderá na forma
da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC
24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o imóvel adiante
descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para pagamento da
dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. A venda
será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos próprios, será feita
mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante pagar no ato,
como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo impreterível de
08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o
arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação do FGTS. A
venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a Carta
de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As despesas
relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais,  registro, impostos e
taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os
devedores ficam, desde já, cientificados do dia, hora e local da realização do presente
leilão. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações
pormenorizadas sobre os imóveis.  INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11) 3258-0007
- E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 21/09/2017 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

1. Contrato: 1.0235.4128719-7 - SED: 32/16 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): EDNON FERREIRA DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
ENCARREGADO DE CONTAS A PAGAR, CPF: 074.559.488-32, RG: 14.044.327-SP
e PATRICIA RODRIGUES VIANA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, METALURGICA,
CPF: 116.883.018-44, RG: 21.913.123-5-SP e NILDES MARIA RODRIGUES VIANA,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, CPF: 056.290.438-70, RG: 17.181.887-SP. Imóvel
sito à: AVENIDA RAIMUNDO PEREIRA DE MAGALHÃES, Nº 1.652, APARTAMENTO
Nº 24,TIPO B, LOCALIZADO NO 2º ANDAR DO EDIFÍCIO ESMERALDA, BLOCO 13,
CONDOMÍNIO DO CONJUNTO RESIDENCIAL VILLAGE, NO 31º SUBDISTRITO
PIRITUBA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área privativa de 53,325m2, a área
comum de 24,513m2, a área de garagem de 9,90m2, totalizando a área construída de
87,738m2, correspondendo-lhe a fração ideal de 0,3226% nas partes comuns de uso
especial localizadas na terceira etapa de implantação do Projeto Bandeirante e uma
fração ideal de 1/3072 ávos nas partes comuns de uso geral e no terreno condominial
do ‘’Projeto Bandeirante’’ e ainda o direito de utilização de uma vaga indeterminada na
garagem ‘’G’’, para a guarda de um carro de passeio do tipo pequeno.

São Paulo, 01/09/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

01 - 12 - 21/09/2017

4ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - SP - EDITAL de

CITAÇÃO. Praszo de 20 dias. Processo nº 0014063-10.2012.8.26.0002. O(A)

MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro,

Estado de São Paulo, Dr(a). RENATO DE ABREU PERINE, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER a PHEDRA ADMINISTRAÇÃO PARTICIPAÇÕES LTDA. (CNPJ

04.717.015/0001-26), na pessoa de seu representante legal, que por parte de

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO TUPANUYARA lhe é move ação de PROCEDIMENTO
COMUM (COBRANÇA CONDOMINIAL) visando a condenação no pagamento do

débito de 6.045,32 (fev/2012) a ser atualizado e acrescido das cominações

legais, referente a taxas condominiais vencidas, além das que se vencerem no

curso desta, relativas ao apartamento nº 51, do condomínio situado na Rua

Algemesi, nº 164, Vila Andrade, nesta Capital. Estando a ré em lugar ignorado,

foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após

os 20 dias supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros

os fatos alegados e ciente de que no silêncio será nomeado Curador Especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada

mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de agosto de 2017.

31/08 e  01/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO - CUMPRIMENTO DE SENTENÇAProcesso Digital nº:1075982-
09.2014.8.26.0100/01Classe: Assunto:Cumprimento de Sentença - Condomínio em
EdifícioExeqüente:CONDOMÍNIO EDIFÍCIO RIO ARAGUAIAExecutado:MORENA ELDA ANDERMATT
BEELER e outroEDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1075982-09.2014.8.26.0100/
01O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe
Poyares Miranda, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) MORENA ELDA ANDERMATT BEELER, Brasileiro,
Casada, CPF 231.418.188-35, PIRMIN ALOIS ANDERMATT, Suíço, Casado, (CPF/MF nº 231.418.188-35)
e seu marido, PIRMIN ALOIS ANDERMATT, suíço, qualificação ignorada, que CONDOMÍNIO EDIFÍCIO
RIO ARAGUAIA, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA ora em fase de Cumprimento de Sentença,
referente ao débito condominial do imóvel situado na Rua Dr. Ivo Define Frasca, nº 18 apt. 142 - São Paulo/
SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia
de R$ 109.440,33 (26/06/2017), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda,
que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30
de agosto de 2017. 01 e 02/09
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Ibarguen Participações S.A.
CNPJ nº 27.059.460/0001-41 - NIRE nº 3530050094-6

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data/Hora/Local: 22/05/2017, às 14h00, na Rua Tabapuã, 81, 3º andar, sala 3A, São Paulo/SP. Presença/Convocação: Totalidade do capital social, 
e dispensada a convocação nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente - Sergio Ricardo Fogolin; Secretário - Fernando Ville-
la de Andrade Vianna. Deliberações: “Aprovadas, por unanimidade” (i) A Companhia passará a adotar a denominação social de “Fraport Brasil S.A 
Aeroporto de Porto Alegre”. (ii) A Companhia tem por objeto social: (i) a prestação de serviços públicos para a ampliação, manutenção e explora-
ção de infraestrutura aeroportuária do Aeroporto Internacional de Porto Alegre, localizado na Av. Severo Dulius, 90010, Porto Alegre/RS, e do res-
pectivo complexo aeroportuário, tal como de� nido no Contrato de Concessão celebrado com a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, objeto do 
Edital de Leilão nº 01/2016 promovido pela ANAC; (ii) a constituição de subsidiárias integrais para a execução de atividades compreendidas no seu 
objeto, que se recomende sejam descentralizadas; (iii) a importação de bens e serviços necessários à execução de atividades compreendidas no seu 
objeto; e (iv) o exercício de outras atividades a� ns ou correlatas ao seu objeto social. (iii) O aumento de capital da Companhia no montante de R$ 
3.898.800,00 mediante a emissão de 3.898.800 novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. Em 
função do aumento, o capital social subscrito da Companhia passa de R$ 1.200,00 dividido em 1.200 ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal para R$ 3.900.000,00 dividido em 3.900.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A sócia Fraport Ag Frankfurt Airport Servi-
ces Worldwide, sociedade constituída e existente de acordo com as leis da Alemanha, com sede na at Flughafen Geb. 178, 60547 Frankfurt am Main, 
Alemanha, CNPJ/MF nº 24.861.371/0001-26, subscreve, neste ato, 3.898.800 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, de emissão da Com-
panhia, correspondentes ao aumento de capital deliberado acima, a ser integralizado em moeda corrente nacional, mediante transferência interna-
cional, nesta data, nos termos do Boletim de Subscrição anexo à presente ata (“Anexo I”). Diante das deliberações acima, o Artigo 5º do Estatuto 
Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 3.900.000,00 
dividido em 3.900.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” (iv) A alteração da estrutura da administração da Companhia mediante 
aprovação da criação do Conselho de Administração da Companhia, constituído por, no mínimo, 05 membros e, no máximo, 07 membros, com 
mandato de 02 anos, sendo permitida a reeleição pelo mesmo período. Em virtude da aprovação da criação do Conselho de Administração da 
Companhia, a Seção II do Capítulo III do Estatuto Social da Companhia, que trata da Administração, passará a vigorar com a seguinte nova redação: 
“Seção II: Administração da Companhia: Artigo 15 - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, com 
os poderes conferidos por lei e de acordo com o presente Estatuto Social. Artigo 16 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 
5 e, no máximo 7 membros efetivos, destituíveis a qualquer tempo, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 2 anos, permitida a reeleição por 
mandatos de igual período, dos quais deverá ser eleito 1 Presidente e 1 Vice-Presidente. § Único - Os empregados da Companhia poderão eleger 1 
membro do Conselho de Administração, de acordo com o § Único do artigo 140 da Lei de Sociedades por Ações. Artigo 17 - Os membros do Con-
selho de Administração e da Diretoria tomarão posse mediante assinatura do respectivo termo nos livros das Atas do Conselho de Administração e 
da Diretoria, assinado pelos empossados, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos 
nos Artigos 145 a 158 da Lei de Sociedades por Ações. Artigo 18 - Em caso de impedimento permanente ou renúncia de quaisquer dos Conselheiros 
durante o mandato para o qual foi eleito, seu substituto será eleito pela Assembleia Geral. Em caso de impedimento temporário ou ausência, o 
Conselheiro temporariamente impedido ou ausente poderá (a) eleger outro Membro para votar em seu nome nas reuniões do Conselho de Admi-
nistração; ou (b) enviar seu voto por escrito ao Presidente do Conselho antes da instalação da respectiva reunião, via fax, e-mail, carta registrada ou 
carta entregue em mãos, caso em que o Conselheiro ausente será considerado presente à reunião. A substituição de um Membro pelos Acionistas 
deverá servir para o período remanescente de mandato daquele Membro substituído. § Único - Ao término dos respectivos mandatos, os Membros 
do Conselho de Administração deverão permanecer no cargo até a efetiva posse de seus substitutos. Artigo 19 - As reuniões do Conselho de Admi-
nistração serão realizadas, em caráter ordinário, bimestralmente e, em caráter extraordinário, a qualquer tempo, sempre que os interesses sociais 
assim demandarem. § Único - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede da Companhia ou em qualquer outro local comu-
nicado pelo Presidente do Conselho e aprovado por todos os Conselheiros. Artigo 20 - As reuniões do Conselho de Administração serão convoca-
das pelo seu Presidente, mediante noti� cação, por escrito e com comprovante de recebimento, aos demais Conselheiros com no mínimo 10 dias de 
antecedência da data pretendida para a reunião em questão, inclusive por e-mail (desde que o recebimento seja con� rmado por e-mail em até 2 
dias úteis após a data de recebimento), com a indicação do local, data e hora da reunião e das matérias a serem discutidas, acompanhadas dos do-
cumentos a elas pertinentes, quando for o caso. A noti� cação especi� cará todos os assuntos a serem discutidos e votados na reunião e incluirá todas 
as informações relevantes necessárias à instrução dos Conselheiros sobre tais assuntos. Na reunião do Conselho de Administração, os Conselheiros 
somente discutirão e tratarão dos assuntos incluídos na noti� cação, a menos que acordado de outra forma pelo voto unânime de todos os Conse-
lheiros presentes na reunião. §1º - Será permitida a participação nas reuniões por conferência telefônica ou videoconferência. Os Conselheiros que 
pretenderem participar das reuniões por meio de conferência telefônica ou videoconferência deverão enviar aviso escrito ao Presidente do Conse-
lho com antecedência mínima de 5 dias, e o Secretário providenciará as instalações necessárias. §2º. Independentemente das formalidades de 
convocação para as reuniões do Conselho de Administração, será considerada regularmente convocada a reunião do Conselho de Administração a 
qual comparecerem todos os Conselheiros. Artigo 21 - As Reuniões do Conselho de Administração serão validamente instaladas, em 1ª convocação, 
com a presença de 80% dos Membros e, em 2ª convocação, feita, pelo menos, 24 horas após o horário marcado para a primeira convocação, com os 
Conselheiros presentes na reunião. §1º - O Presidente do Conselho de Administração deverá presidir as reuniões do Conselho de Administração. §2º 
- Todas as reuniões do Conselho de Administração deverão ser lavradas em atas pelo Secretário e, em seguida, assinada por todos os Membros 
presentes. Artigo 22 - As resoluções do Conselho de Administração serão tomadas pela maioria simples dos Conselheiros presentes ou representa-
dos na reunião. § Único - O Conselho de Administração deverá decidir sobre as seguintes matérias: a) aprovação do Plano de Negócios, que deverá 
ser desenvolvido de acordo com os requisitos contábeis e de divulgação da Fraport AG, e de quaisquer alterações ao Plano de Negócios, incluindo 
a implementação de projetos e/ou investimentos não previstos no referido Plano de Negócios; b) aprovação do Orçamento Anual, que deverá ser 
desenvolvido de acordo com os requisitos contábeis e de divulgação da Fraport AG, da Companhia ou de quaisquer de suas Controladas; c) a deci-
são de submeter à Assembleia Geral a proposta para operar e/ou participar de processos licitatórios relativos à operação de aeroportos, novos ou 
existentes, pela Companhia; d) quaisquer modi� cações nas práticas contábeis, sistemas de impostos ou ano � scal da Companhia e/ou de suas 
Controladas; e) aprovação, e envio à Assembleia Geral para aprovação, de proposta da administração da Companhia e/ou de suas Controladas para 
destinação do lucro líquido do exercício social ou de períodos intermediários, incluindo a retenção ou distribuição de lucros e o pagamento de juros 
sobre o capital próprio de forma diversa do disposto neste Estatuto Social, no Plano de Negócios ou na Política de Dividendos; f) seleção de audito-
res independentes; g) alienação, transferência, oneração ou aquisição de ativos � xos, considerado o ato isoladamente ou um conjunto de atos de 
natureza idêntica ou similar, em valor superior a R$ 500.000,00 por exercício � scal; h) contratação de empréstimos ou � nanciamentos que, em uma 
única operação, superem o valor de R$ 100.000,00 ou série de operações correlatas que envolvam montante superior a R$ 300.000,00 por exercício 
� scal, exceto se previsto no Plano de Negócios; i) realização de quaisquer investimentos, inclusive investimentos em projetos de expansão (excluin-
do ativos � xos), considerado o ato isoladamente envolvendo valores superiores a R$ 100.000,00 ou um conjunto de atos de natureza idêntica ou 
similar, em valor acima de R$ 300.000,00 por exercício � scal, exceto se previsto no Plano de Negócios; j) aprovação de quaisquer operações com 
Partes Relacionadas que envolvam valores, individuais ou no agregado, em um mesmo exercício social, superiores ao valor de R$ 300.000,00; k) A 
contratação de empregados cuja remuneração total anual seja maior que R$ 300.000,00; l) formalização de qualquer contrato e/ou operação com 
um valor superior a R$ 300.000,00 e/ou com período superior a 3 anos; m) a formalização de qualquer alteração no Contrato de Concessão; n) 
prestação de garantias ou � anças pela Companhia para quaisquer terceiros em qualquer valor e a prestação de garantias ou � anças pela Companhia 
para suas Controladas em valor superior a R$ 100.000,00 por exercício � scal; e o) instauração, composição ou encerramento de qualquer processo 
judicial, arbitral ou administrativo que possa afetar os negócios da Companhia de forma relevante. Artigo 23 - A Diretoria Executiva da Companhia 
será composta por, no mínimo, 2 diretores, eleitos pelo Conselho de Administração, para um mandato de 2 anos, permitida a reeleição por manda-
tos de igual período, e exercerão suas funções até a eleição e posse de seus substitutos. Os Diretores da Companhia deverão ser escolhidos dentre 
pro� ssionais de reconhecida capacidade e reputação ilibada. §1º - A remuneração e outros benefícios dos membros da Diretoria Executiva serão 
de� nidos globalmente pela Assembleia Geral e individualizada pelo Conselho de Administração. §2º - O Conselho de Administração poderá desti-
tuir, a qualquer tempo, os integrantes da Diretoria, elegendo substituto pelo prazo restante do mandato. §3º - As atribuições dos Diretores serão 
de� nidas pelo Conselho de Administração. Artigo 24 - A Companhia será representada por quaisquer 2 membros da Diretoria Executiva atuando 
em conjunto ou por procuradores com poderes especí� cos, devidamente constituídos por instrumento outorgado por quaisquer 2 membros da 
Diretoria Executiva atuando em conjunto. § Único. As procurações serão outorgadas por por quaisquer 2 membros da Diretoria Executiva atuando 
em conjunto. As procurações deverão descrever os poderes especí� cos.” (v) Em decorrência da criação do Conselho de Administração, os acionistas 
elegem (a) Sra. Aletta Freiin von Massenbach, alemã, solteira, Vice Presidente Executiva Sênior, passaporte alemão nº C5HHNP8X0, residente e do-
miciliada na Eichendor�  Strasse 25, 60320 Frankfurt am Main, Alemanha, para ocupar o cargo de Presidente do Conselho de Administração, para um 
mandato de até 2 anos; (b) Sr. Christoph Hans Nanke, alemão, casado, Vice Presidente Sênior, passaporte alemão nº C5J83LM8P, residente e domi-
ciliado na Dreispitzstrasse 12, 65191 Wiesbaden, Alemanha, para ocupar o cargo de Vice Presidente do Conselho de Administração, para um man-
dato de até 2 anos; Sr. Christian Alois Naumann, alemão, solteiro, Diretor de Projetos, passaporte alemão nº C5HT9MKHR, residente e domiciliado na 
Stalburgstrasse 7, 60318 Frankfurt am Main, Alemanha, para ocupar o cargo de Membro do Conselho de Administração, para um mandato de até 2 
anos; (d) Sra. Sabrina Roberta Hoppe, alemã, casada, Diretor de Projetos Sênior, passaporte alemão nº C5HNH73Z4, residente e domiciliada na 
Brückenstrasse 53 60594, Frankfurt am Main, Alemanha, para ocupar o cargo de Membro do Conselho de Administração, para um mandato de até 
2 anos; e (e) Sr. Fernando Villela de Andrade Vianna, brasileiro, casado, advogado, OAB/RJ nº. 134.601, CPF/MF nº 085.855.257-46, com escritório em 
São Paulo/SP, na Rua Tabapuã, 81, 4º andar, para ocupar o cargo de Membro do Conselho de Administração, para um mandato de até 2 anos. O 
Presidente do Conselho de Administração e os membros efetivos do Conselho de Administração ora eleitos, desde logo, na conformidade do Esta-
tuto Social, serão empossados mediante assinatura dos correspondentes termos de posse no respectivo Livro de Registro de Atas de Reuniões do 
Conselho de Administração e constantes do Anexo II à presente ata. O Presidente do Conselho de Administração e os membros efetivos do Conse-
lho de Administração ora eleitos comparecem a presente e declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da 
Companhia, por lei especial, e nem condenados nem se encontram sob efeitos da condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o 
sistema � nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. (vi) A remu-
neração anual global da administração da Companhia para o presente exercício social, em montante global, será de R$ 125.000,00. (vii) Fica aprova-
da a adoção, pela Companhia, do Estatuto Social consolidado que segue anexo a presente Ata, na forma do Anexo III, contendo as alterações deli-
beradas nesta AGE. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata, a qual, lida e aprovada, vai por todos assinada. São Paulo, 
22/05/2017. Mesa: Sergio Ricardo Fogolin - Presidente; Fernando Villela de Andrade Vianna - Secretário. Acionista: Fraport AG Frankfurt Airport 
Services Worldwide. JUCESP n ° 282.259/17-0 em 21/06/2017. Estatuto Social: Capítulo I: Da Denominação, Sede, Objeto e Prazo de Duração: 
Artigo 1º - A Fraport Brasil S.A. Aeroporto de Porto Alegre (“Companhia”) é uma sociedade por ações, de capital fechado, regida pelo presente Esta-
tuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, especialmente a Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º - A Companhia tem sede 
e foro em São Paulo/SP, na Rua Tabapuã, 81, 3º andar, sala 3A, Itaim Bibi, CEP 04533-010, podendo, por deliberação da AGAs, criar e extinguir � liais, 
escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: (i) a prestação de servi-
ços públicos para a ampliação, manutenção e exploração de infraestrutura aeroportuária do Aeroporto Internacional de Porto Alegre, localizado na 
Av. Severo Dulius, 90010, São João, Porto Alegre/RS, CEP 90.200-310, e do respectivo complexo aeroportuário, tal como de� nido no Contrato de 
Concessão celebrado com a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, objeto do Edital de Leilão nº 01/2016 promovido pela ANAC; (ii) a constituição 
de subsidiárias integrais para a execução de atividades compreendidas no seu objeto, que se recomende sejam descentralizadas; (iii) a importação 
de bens e serviços necessários à execução de atividades compreendidas no seu objeto; e (iv) o exercício de outras atividades a� ns ou correlatas ao 
seu objeto social. Artigo 4º - A Companhia terá prazo de duração indeterminado. Capítulo III: Do Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social 
totalmente subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 3.900.000,00 representado por 3.900.000 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais 
e sem valor nominal. Artigo 6º - Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 1 voto nas Assembleias Gerais. Artigo 7º - As ações não pode-
rão ser doadas, caucionadas, empenhadas, oneradas ou gravadas, total ou parcialmente, a qualquer título, salvo se acordado pelos Acionistas e com 
o consentimento prévio da ANAC. A penhora ou oneração de qualquer forma das ações não assegurará o direito de ingresso de qualquer terceiro 
ao quadro social da Companhia. Artigo 8º - A emissão de ações deverá observar o direito de preferência dos Acionistas, nos termos do artigo 171 
da Lei das Sociedade por Ações. Artigo 9º - É vedada a emissão de partes bene� ciárias pela Companhia. Capítulo III: Dos Órgãos Estatutários: 
Artigo 10 - A Companhia terá os seguintes órgãos estatutários: a) Assembleia Geral; b) Conselho de Administração; e c) Diretoria Executiva. Seção 
I: Assembleia Geral: Artigo 11 - As Assembleias Gerais representam o máximo poder de decisão da Companhia tendo poderes para decidir todos 
os negócios relativos à Companhia, podendo tomar todas as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento, sendo que as suas 
deliberações obrigam a todos os Acionistas, de acordo com as regras do quórum de instalação e deliberação previstos neste Estatuto Social e de 
acordo com a legislação aplicável. Artigo 12 - As Assembleias Gerais podem ser ordinárias e extraordinárias. A AGO ocorrerá 1 vez ao ano, nos 4 
meses seguintes ao término de cada exercício social, para a aprovação das contas anuais e outras matérias exigidas por lei. AGEs ocorrerão sempre 
que os interesses sociais assim o exigirem ou quando as disposições do presente Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos 
Acionistas, permitida a realização conjunta de ambas. §1º - As Assembleias Gerais serão realizadas na sede da Companhia ou em qualquer outro 
local comunicado pelo Presidente do Conselho de Administração e acordado por todos os Acionistas. §2º - A Assembleia Geral poderá ser convoca-
da pelo Presidente do Conselho ou por quaisquer 2 Conselheiros, mediante aviso escrito a cada Acionista com antecedência mínima de 10 dias. In-
dependentemente de quaisquer formalidades, será considerada regular a Assembleia Geral em que comparecerem os Acionistas representando a 
totalidade do capital social votante da Companhia. §3º - As Assembleias Gerais da Companhia somente serão instaladas, em 1ª convocação, com a 
presença dos Acionistas representando a totalidade do capital social votante da Companhia e, em 2ª convocação, com os Acionistas presentes na 
Assembleia Geral. §4º - A Assembleia Geral que ocorrer em segunda convocação deverá ser realizada, no mínimo, 5 dias úteis após a Assembleia 
Geral em 1ª convocação. §5º - O Presidente e o secretário das Assembleias Gerais serão escolhidos pelos Acionistas. §6º - Será permitida a participa-
ção nas reuniões por conferência telefônica ou videoconferência. Os Acionistas que pretenderem participar das reuniões por meio de conferência 
telefônica ou videoconferência deverão enviar aviso escrito ao Presidente do Conselho com antecedência mínima de 5 dias, e o Secretário providen-
ciará as instalações necessárias. Artigo 13 - Somente poderão participar da AGAs titulares de ações que estiverem registradas em seu nome, no livro 
próprio, até 48 horas antes da data marcada para a realização da referida Assembleia Geral. § Único. Qualquer Acionista poderá ser representado na 
Assembleia Geral por procurador constituído há, no máximo, 1 ano, desde que o instrumento de procuração tenha sido depositado em cópia - in-
clusive eletrônica - na sede social até 24 horas antes do horário para o qual estiver convocada a Assembleia Geral. O instrumento de procuração 
original deverá ser um anexo à Assembleia Geral para � ns de veri� cação. Artigo 14 - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses 
especiais previstas em lei ou neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria simples, considerando-se aprovadas pelo voto de Acionistas represen-
tando, no mínimo, 50% do capital social presente ou representado na Assembleia Geral, mais uma ação. Seção II: Administração da Companhia: 
Artigo 15 - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, com os poderes conferidos por lei e de acordo 
com o presente Estatuto Social. Artigo 16 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 5 e, no máximo 7 membros efetivos, 
destituíveis a qualquer tempo, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 2 anos, permitida a reeleição por mandatos de igual período, dos 
quais deverá ser eleito 1 Presidente e 1 Vice-Presidente. § Único - Os empregados da Companhia poderão eleger 1 membro do Conselho de Admi-
nistração, de acordo com o § Único do artigo 140 da Lei de Sociedades por Ações. Artigo 17 - Os membros do Conselho de Administração e da Di-
retoria tomarão posse mediante assinatura do respectivo termo nos livros das Atas do Conselho de Administração e da Diretoria, assinado pelos 
empossados, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos nos Artigos 145 a 158 da Lei 
de Sociedades por Ações. Artigo 18 - Em caso de impedimento permanente ou renúncia de quaisquer dos Conselheiros durante o mandato para o 

qual foi eleito, seu substituto será eleito pela Assembleia Geral. Em caso de impedimento temporário ou ausência, o Conselheiro temporariamente 
impedido ou ausente poderá (a) eleger outro Membro para votar em seu nome nas reuniões do Conselho de Administração; ou (b) enviar seu voto 
por escrito ao Presidente do Conselho antes da instalação da respectiva reunião, via fax, e-mail, carta registrada ou carta entregue em mãos, caso 
em que o Conselheiro ausente será considerado presente à reunião. A substituição de um Membro pelos Acionistas deverá servir para o período 
remanescente de mandato daquele Membro substituído. § Único - Ao término dos respectivos mandatos, os Membros do Conselho de Administra-
ção deverão permanecer no cargo até a efetiva posse de seus substitutos. Artigo 19 - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, 
em caráter ordinário, bimestralmente e, em caráter extraordinário, a qualquer tempo, sempre que os interesses sociais assim demandarem. § Único 
- As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede da Companhia ou em qualquer outro local comunicado pelo Presidente do 
Conselho e aprovado por todos os Conselheiros. Artigo 20 - As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo seu Presidente, 
mediante noti� cação, por escrito e com comprovante de recebimento, aos demais Conselheiros com no mínimo 10 dias de antecedência da data 
pretendida para a reunião em questão, inclusive por e-mail (desde que o recebimento seja con� rmado por e-mail em até 2 dias úteis após a data de 
recebimento), com a indicação do local, data e hora da reunião e das matérias a serem discutidas, acompanhadas dos documentos a elas pertinen-
tes, quando for o caso. A noti� cação especi� cará todos os assuntos a serem discutidos e votados na reunião e incluirá todas as informações relevan-
tes necessárias à instrução dos Conselheiros sobre tais assuntos. Na reunião do Conselho de Administração, os Conselheiros somente discutirão e 
tratarão dos assuntos incluídos na noti� cação, a menos que acordado de outra forma pelo voto unânime de todos os Conselheiros presentes na 
reunião. §1º - Será permitida a participação nas reuniões por conferência telefônica ou videoconferência. Os Conselheiros que pretenderem partici-
par das reuniões por meio de conferência telefônica ou videoconferência deverão enviar aviso escrito ao Presidente do Conselho com antecedência 
mínima de 5 dias, e o Secretário providenciará as instalações necessárias. §2º. Independentemente das formalidades de convocação para as reuni-
ões do Conselho de Administração, será considerada regularmente convocada a reunião do Conselho de Administração a qual comparecerem todos 
os Conselheiros. Artigo 21 - As Reuniões do Conselho de Administração serão validamente instaladas, em primeira convocação, com a presença de 
80% dos Membros e, em 2ª convocação, feita, pelo menos, 24 horas após o horário marcado para a 1ª convocação, com os Conselheiros presentes 
na reunião. §1º - O Presidente do Conselho de Administração deverá presidir as reuniões do Conselho de Administração. §2º - Todas as reuniões do 
Conselho de Administração deverão ser lavradas em atas pelo Secretário e, em seguida, assinada por todos os Membros presentes. Artigo 22 - As 
resoluções do Conselho de Administração serão tomadas pela maioria simples dos Conselheiros presentes ou representados na reunião. § Único - O 
Conselho de Administração deverá decidir sobre as seguintes matérias: a) aprovação do Plano de Negócios, que deverá ser desenvolvido de acordo 
com os requisitos contábeis e de divulgação da Fraport AG, e de quaisquer alterações ao Plano de Negócios, incluindo a implementação de projetos 
e/ou investimentos não previstos no referido Plano de Negócios; b) aprovação do Orçamento Anual, que deverá ser desenvolvido de acordo com os 
requisitos contábeis e de divulgação da Fraport AG, da Companhia ou de quaisquer de suas Controladas; c) a decisão de submeter à Assembleia 
Geral a proposta para operar e/ou participar de processos licitatórios relativos à operação de aeroportos, novos ou existentes, pela Companhia; d) 
quaisquer modi� cações nas práticas contábeis, sistemas de impostos ou ano � scal da Companhia e/ou de suas Controladas; e) aprovação, e envio à 
Assembleia Geral para aprovação, de proposta da administração da Companhia e/ou de suas Controladas para destinação do lucro líquido do 
exercício social ou de períodos intermediários, incluindo a retenção ou distribuição de lucros e o pagamento de juros sobre o capital próprio de 
forma diversa do disposto neste Estatuto Social, no Plano de Negócios ou na Política de Dividendos; f) seleção de auditores independentes; g) alie-
nação, transferência, oneração ou aquisição de ativos � xos, considerado o ato isoladamente ou um conjunto de atos de natureza idêntica ou similar, 
em valor superior a R$ 500.000,00 por exercício � scal; h) contratação de empréstimos ou � nanciamentos que, em uma única operação, superem o 
valor de R$ 100.000,00 ou série de operações correlatas que envolvam montante superior a R$ 300.000,00 por exercício � scal, exceto se previsto no 
Plano de Negócios; i) realização de quaisquer investimentos, inclusive investimentos em projetos de expansão (excluindo ativos � xos), considerado 
o ato isoladamente envolvendo valores superiores a R$ 100.000,00 ou um conjunto de atos de natureza idêntica ou similar, em valor acima de R$ 
300.000,00 por exercício � scal, exceto se previsto no Plano de Negócios; j) aprovação de quaisquer operações com Partes Relacionadas que envol-
vam valores, individuais ou no agregado, em um mesmo exercício social, superiores ao valor de R$ 300.000,00; k) A contratação de empregados cuja 
remuneração total anual seja maior que R$ 300.000,00; l) formalização de qualquer contrato e/ou operação com um valor superior a R$ 300.000,00 
e/ou com período superior a 3 anos; m) a formalização de qualquer alteração no Contrato de Concessão; n) prestação de garantias ou � anças pela 
Companhia para quaisquer terceiros em qualquer valor e a prestação de garantias ou � anças pela Companhia para suas Controladas em valor supe-
rior a R$ 100.000,00 por exercício � scal; e o) instauração, composição ou encerramento de qualquer processo judicial, arbitral ou administrativo que 
possa afetar os negócios da Companhia de forma relevante. Artigo 23 - A Diretoria Executiva da Companhia será composta por, no mínimo, 2 dire-
tores, eleitos pelo Conselho de Administração, para um mandato de 2 anos, permitida a reeleição por mandatos de igual período, e exercerão suas 
funções até a eleição e posse de seus substitutos. Os Diretores da Companhia deverão ser escolhidos dentre pro� ssionais de reconhecida capacida-
de e reputação ilibada. §1º - A remuneração e outros benefícios dos membros da Diretoria Executiva serão de� nidos globalmente pela Assembleia 
Geral e individualizada pelo Conselho de Administração. §2º - O Conselho de Administração poderá destituir, a qualquer tempo, os integrantes da 
Diretoria, elegendo substituto pelo prazo restante do mandato. §3º - As atribuições dos Diretores serão de� nidas pelo Conselho de Administração. 
Artigo 24 - A Companhia será representada por quaisquer 2 membros da Diretoria Executiva atuando em conjunto ou por procuradores com pode-
res especí� cos, devidamente constituídos por instrumento outorgado por quaisquer 2 membros da Diretoria Executiva atuando em conjunto. § 
Único. As procurações serão outorgadas por por quaisquer 2 membros da Diretoria Executiva atuando em conjunto. As procurações deverão des-
crever os poderes especí� cos. Capítulo IV: Exercício Fiscal, Lucros e Dividendos: Artigo 25 - O exercício social iniciar-se-á em 1º de janeiro e ter-
minará em 31 de dezembro de cada ano, oportunidade em que o balanço patrimonial e as demonstrações � nanceiras da Companhia deverá ser 
elaborado, com base na legislação vigente. Artigo 26 - O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: I - absorção de eventuais prejuízos 
acumulados; II - 5% para constituição da reserva legal, destinada a assegurar a integridade do capital; III - 25% do lucro líquido ajustado para o pa-
gamento de dividendos; §1º - O saldo remanescente será destinado para dividendo ou constituição de outras reservas de lucros, nos termos da lei, 
sendo que a retenção para investimento deverá ser acompanhada de justi� cativa técnica aprovada pelo Conselho de Administração. §2º - O divi-
dendo será pago no prazo de sessenta dias da data em que for declarado, ou até o � nal daquele ano, quando autorizado pela Assembleia Geral. §3º 
- Em qualquer caso, o valor do dividendo será atualizado pela taxa SELIC, entre as datas de encerramento do exercício social e do efetivo pagamen-
to, nos termos da legislação vigente. §4º - A Companhia levantará, obrigatoriamente, balanços anuais e poderá, a qualquer tempo, levantar de-
monstrações � nanceiras em cumprimento a requisitos legais ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos 
intermediários ou antecipados. §5º - Sujeito à aplicação das disposições deste Estatuto Social, a Companhia poderá pagar aos seus Acionistas, com 
base em resolução da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio. Capítulo V: Transferência de Ações: Artigo 27 - Qualquer operação referen-
te à transferência, alienação, cessão, gravame ou penhor das ações da Companhia ou de qualquer direito a ela inerente, ou a concessão de tais ações 
para serem sujeitas a quaisquer ônus ou de outra forma tendo os riscos inerentes a tais ações reduzidos por meio de hedge ou outros tipos de 
operações de derivativos nos termos deste Estatuto Social ou da legislação aplicável somente serão executados após o consentimento prévio da 
ANAC. §1º - Os Acionistas concordam em não transferir, de qualquer forma, suas ações ou quaisquer direitos relacionados a elas, direta ou indireta-
mente, a qualquer concorrente da Fraport AG. §2º - Os Acionistas concordam em não ceder, de qualquer forma, suas ações ou quaisquer direitos 
relacionados a elas, direta ou indiretamente, a qualquer entidade e/ou pessoa ou Parte Relacionada de qualquer entidade e/ou pessoa que seja 
parte de um processo judicial e/ou um procedimento administrativo realizado por qualquer Autoridade Brasileira ou que foi condenado em proces-
so judicial e/ou em processo administrativo ou que está sob efeito de qualquer decisão, judicial ou administrativa, conforme a Lei Federal 
12.846/2013 (“Lei da Empresa Limpa”), ou qualquer outra relacionada ao seu objeto. §3º - Qualquer operação mencionada neste Capítulo V que 
esteja em con� ito com as disposições deste Estatuto Social ou com a legislação ou regulamentação aplicável emitida pela ANAC ou qualquer outra 
disposição deste Capítulo será considerada nula e sem efeito, exceto no caso do terceiros de boa fé. Artigo 28 - Se qualquer Acionista (o “Acionista 
Ofertante”) propuser iniciar uma transferência (“Proposta de Transferência”), direta e indiretamente, da totalidade ou parte de suas ações, o Acionis-
ta Ofertante enviará uma noti� cação por escrito (o “Aviso de Oferta”) ao(s) outro(s) Acionista(s) (o “Acionista Ofertado”) da intenção de fazê-lo, es-
peci� cando (i) o montante das ações a serem transferidas na Proposta de Transferência (as “Ações Ofertadas”) e (ii) o preço proposto e a forma de 
pagamento que o Acionista Ofertado possa adquirir as Ações Ofertadas do Acionista Ofertante (“Preço ROFO”). Tal Aviso de Oferta será tratado 
como con� dencial pelo Acionista Ofertado e não será divulgado a nenhuma outra Pessoa. §1º - O Acionista Ofertado terá o direito (o “Direito de 
Primeira Oferta”), mas não a obrigação, de oferecer a compra de todas (mas não menos do que todas) das Ações Ofertadas. O Acionista Ofertado terá 
um prazo de 20 dias a partir do recebimento do Aviso de Oferta (“Período de Noti� cação”) para exercer irrevogável e incondicionalmente seu Direi-
to de Primeira Oferta de compra de todas (mas não menos do que todas) as Ações Ofertadas ao Preço da ROFO, entregando ao Acionista Ofertante, 
com cópia ao Presidente do Conselho de Administração, uma noti� cação escrita desse exercício (o “Aviso ROFO”). §2º - As Ações Ofertadas serão 
integralmente vendidas ao Acionista Ofertado que tenha exercido seu Direito de Primeira Oferta no prazo de 30 dias após o recebimento da Noti� -
cação da ROFO. §3º - Se, no � nal do procedimento descrito no §2º acima, as Ações Ofertadas não forem integralmente vendidas ao Acionista Ofer-
tado, o Acionista Ofertante terá a liberdade de vender todas as Ações Ofertadas a um Terceiro, de acordo com termos e condições não mais favorá-
veis do que os originalmente especi� cados na Aviso de Oferta e no prazo de 90 dias após o encerramento do procedimento descrito no §1º acima, 
sem necessidade de entregar novo Aviso de Oferta ao Acionista Ofertado, desde que, qualquer transferência referida neste §3º não seja consumada 
dentro do prazo aplicável aqui descrito, tal transferência � cará novamente sujeita aos procedimentos do Direito de Primeira Oferta, nos termos es-
tabelecidos neste artigo. Se essa transferência estiver sujeita à aprovação das autoridades governamentais, o prazo de 90 dias previsto acima será 
suspenso na data do protocolo do pedido de autorização junto da autoridade ou autoridades governamentais relevantes e retomado no Dia Útil 
seguinte ao � nal do prazo para a interposição de recurso contra a decisão da última autoridade governamental de emitir parecer sobre a transferên-
cia. Artigo 29 - Sem prejuízo das restrições dispostas no Artigo 27, no caso de um Acionista receber uma oferta de terceiros (“Oferta”) e decidir 
transferir ou alienar, de forma direta ou indireta, a totalidade ou parte das suas respectivas Ações (“Ações Ofertadas”), o Acionista deverá noti� car 
o(s) outro(s) Acionista(s) (“Acionista Noti� cado”) por escrito (“Aviso de Tag Along”) sobre tal proposta de transferência, incluindo os respectivos 
termos e condições. Dentro de 30 dias contados da data de recebimento do Aviso de Tag Along, o(s) Acionista(s) Noti� cado(s) deverá(ão) noti� car 
o Acionista sobre sua intenção de participar da transferência das Ações Ofertadas. Caso o Acionista Noti� cado não possa noti� car o outro Acionista 
no prazo de 30 dias, isso signi� ca que o Acionista Noti� cado renunciou ao direito de participar dessa transferência. Caso o Acionista Noti� cado no-
ti� que o Acionista, o Acionista Noti� cado terá o direito de transferir suas ações, de acordo com a participação no momento, pelo mesmo preço, por 
ação ofertada, nos mesmos termos e condições da Oferta. Artigo 30 - A violação de qualquer das disposições deste Capítulo resultará na nulidade 
da aquisição das ações da Companhia. Capítulo X: Disposições Anticorrupção: Artigo 31 - A Companhia deverá instaurar um Programa de Inte-
gridade e Conformidade, que deverá atender aos requisitos do Decreto 8.420/2015, que regulamenta a Lei 12.846/2013 (“Lei da Empresa Limpa”) e 
ser aprovado pela totalidade dos membros do Conselho de Administração. Qualquer alteração do Programa de Integridade e Conformidade deverá 
ser aprovado por todos os membros do Conselho de Administração. Artigo 32 - A Companhia e cada uma de suas Controladas deverá cumprir com 
toda e qualquer lei, regra ou regulamento anticorrupção à qual a Companhia e suas Controladas estejam sujeitas, incluindo, sem limitação, a Lei 
12.846/2013 e o Decreto 8.420/2015 (“Leis Anticorrupção”). §1º - Cada Acionista deverá informar aos demais sobre qualquer violação ou suspeita de 
violação com fundamento razoável às Leis Anticorrupção com relação ao Negócio da Companhia, imediatamente, mas em qualquer caso no máxi-
mo em 5 dias após tomar conhecimento de tal violação ou fundamento razoável. §2º - É vedado integrar o quadro da Companhia qualquer empre-
gado que tenha sido condenado por sentença transitada em julgado a crime previsto nas Leis Anticorrupção. Capítulo VII: Liquidação: Artigo 33 
- A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação e 
indicar o liquidante. Artigo 34 - No caso de liquidação da Companhia, depois de pagos ou garantidos os credores, serão apurados os haveres sociais, 
sendo que o ativo remanescente, se existente, deverá ser distribuído aos Acionistas na mesma proporção do número de ações por eles detidos no 
capital social da Companhia. Capítulo VIII: Resolução de Con� itos: Artigo 35 - Qualquer con� ito, disputa, dúvida, ou controvérsia decorrente ou 
relacionada direta ou indiretamente com a existência, validade, interpretação ou adimplemento deste Estatuto Social (“Con� ito”) deverá necessária, 
exclusiva e de� nitivamente ser solucionada por meio de arbitragem de acordo com as regras de arbitragem (as “Regras”) do, e administrado e 
conduzido pela Corte Internacional de Arbitragem da Câmara Internacional de Comércio, na Cidade de Paris, França (“Câmara de Arbitragem”), 
mediante envio de comunicação escrita por um (ou mais) Acionista(s) ao(s) outro(s), com cópia à Câmara de Arbitragem, solicitando a instauração 
da arbitragem. A arbitragem será regida de acordo com as Regras em vigor à época que o pedido de arbitragem for feito. O Tribunal Arbitral será 
composto por 3 membros (“Tribunal Arbitral”). Um árbitro será indicado pela Parte Noti� cante (de um lado), outro árbitro será indicado pela Parte 
Noti� cada (de outro lado), e o 3º árbitro, o qual será o presidente do Tribunal Arbitral, deverá ser indicado pelos dois árbitros apontados pelos 
Acionistas. Se uma parte não indicar um árbitro, ou se os dois árbitros escolhidos pelos Acionistas não indicarem o terceiro árbitro no prazo previsto, 
a indicação do(s) árbitro(s) deverá ser feita pela Câmara de Arbitragem de acordo com as Regras em vigor. Da mesma maneira, qualquer recusa, 
disputa, dúvida ou falta de entendimento com relação à indicação, escolha ou substituição dos membros do Tribunal Arbitral será solucionada pela 
Câmara de Arbitragem de acordo com as Regras. Além dos impedimentos previstos nas Regras, nenhum árbitro designado de acordo com está 
cláusula compromissória poderá ser empregado, representante ou ex-empregado de qualquer dos Acionistas ou de qualquer pessoa a ela ligada, 
direta ou indiretamente, ou de proprietário de participação societária em um dos Acionistas ou de alguma de suas A� liadas, direta ou indiretamen-
te. O procedimento arbitral será conduzido inteiramente em Inglês e a legislação brasileira deverá ser aplicada pelo Tribunal Arbitral. O Tribunal 
Arbitral julgará quaisquer con� itos baseado exclusivamente no direito e nunca em equidade. A sentença arbitral deverá ser proferida dentro de 6 
(seis) meses; caso haja uma justi� cativa razoável, o Tribunal Arbitral poderá prorrogar referido prazo. Em nenhuma hipótese a- falha do Tribunal 
Arbitral em proferir a sentença dentro do prazo poderá ser considerada como renúncia ou limitação de qualquer tipo ao compromisso arbitral aqui 
contemplado. A arbitragem deverá ser tratada de forma con� dencial. Os procedimentos arbitrais continuarão mesmo no caso de ausência e à reve-
lia de uma das partes, conforme previsto nas Regras. A sentença arbitral será de� nitiva e vinculativa às partes e não será objeto de, nem estará sujei-
ta a homologação judicial ou recurso de qualquer tipo, ressalvado o exercício da boa-fé por uma das partes da (i) requisição para correção de erro 
material ou esclarecimento de obscuridade, dúvida, contradição ou omissão do Tribunal Arbitral, nos termos da Lei Federal 9.307/96; e/ou (ii) decre-
tação de nulidade da sentença arbitral, conforme o mesmo diploma legal. Os custos, despesas e taxas incorridos em decorrência da arbitragem, 
serão igualmente divididos entre as partes até que a decisão � nal seja proferida pelo Tribunal Arbitral. A sentença arbitral de� nirá qual parte supor-
tará, ou em qual proporção cada parte suportará, os custos decorrentes do procedimento arbitral, incluindo (i) as taxas e qualquer outro valor devi-
do, pago ou reembolsado à Câmara de Arbitragem; (ii) as taxas e qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado aos árbitros; (iii) as taxas e 
qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado aos peritos, tradutores, intérpretes e outros assistentes eventualmente indicados pela Câmara 
de Arbitragem ou pelo Tribunal Arbitral; (iv) honorários dos advogados � xados pela Câmara de Arbitragem; e (v) indenização por eventual transgres-
são procedimental. A parte que, sem respaldo jurídico, frustrar ou impedir a instauração do Tribunal Arbitral, seja por não adotar as providências 
necessárias dentro do prazo devido, seja por não cumprir os termos da sentença arbitral, arcará com a multa compensatória equivalente a 
R$10.000,00 por dia de atraso, aplicável, conforme o caso, a partir (i) da data em que o Tribunal Arbitral deveria ter sido instaurado; ou, ainda, (ii) da 
data designada para cumprimento das disposições de decisões interlocutórias ou da sentença arbitral, sem prejuízo das determinações e penalida-
des constantes de tal sentença. As partes estão cientes de todos os termos e efeitos desse compromisso arbitral e irrevogavelmente concordam que 
a arbitragem é a única forma de solução de disputas decorrente do e/ou com relação a este Estatuto Social. Capítulo IX: Disposições Gerais: Artigo 
36 - Aos casos omissos neste Estatuto aplicar-se-ão as disposições da Lei 6.404/76 e alterações posteriores. Artigo 37 - A Administração da Compa-
nhia deverá respeitar as disposições contidas no Edital de Leilão nº 01/2016 implementado pela ANAC, bem como o Contrato de Concessão, espe-
cialmente nos assuntos que necessitem de autorização prévia da ANAC. Artigo 38 - As autoridades competentes do Estado de Hesse têm o direito 
de receber informações sobre a Companhia, mediante solicitação, de acordo com o §53 da Lei dos Princípios Orçamentários Alemães (Haushalts-
grundsätzegesetz). O Tribunal de Contas do Estado de Hesse terá o direito de receber informações sobre a Companhia mediante solicitação, de 
acordo com o §54 da Lei dos Princípios Orçamentários Alemães (Haushaltsgrundsätzegesetz); O mesmo se aplica à participação indireta da cidade 
de Frankfurt am Main. Artigo 39 - Para os � ns deste Estatuto Social, entende-se por Partes Relacionadas, em relação à Companhia, qualquer acionis-
ta, a� liada e suas respectivas controladas e acionistas, bem como aqueles considerados como tais pelas normas contábeis vigentes no Brasil.

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:13/09/2017 - A partir das: 12:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:19CC9- CONTRATO: 102384023163-0-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: AGENCIA 0238 - AV PAULISTA

VALMIR VIEIRA DE AQUINO , BRASILEIRO(A), ASSISTENTE COMERCIAL  CPF
09488089857, CI 18.004.248-8, SOLTEIRO(A), e cônjuge, se casado(a) estiver.

VANIA VIEIRA DE AQUINO , BRASILEIRO(A), NUTRICIONISTA  CPF 09488092807,
CI 17.484.387, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 117, 11º ANDAR, EDIFICIO SORBONE,
BLOCO B, CONJUNTO RESIDENCIAL PAÇO DAS UNIVERSIDADES, SITUADO A
RUA CORINTO, Nº 543, 13º SUBDISTRITO-BUTANTA, SAO PAULO, SP. COM A
AREA UTIL DE 55,32M2, A AREA COMUM DE 64,147M2, A AREA TOTAL CONSTRUIDA
DE 119,467M2, CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 0,3472% NO
TERRENO E NAS DEMAIS COISAS COMUNS, CABENDO-LHE UMA VAGA EM
LUGAR INDETERMINADO, INDIVIDUAL E SUJEITO A COLOCAÇÃO POR
MANOBRISTA, NO ESTACIONAMENTO COLETIVO, LOCALIZADO PARTE NO 1º E
PARTE NO 2º SUBSOLO DO CONJUNTO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 125.456,17
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 280.000,00

SAO PAULO, 28/08/2017
ARY ANDRÉ NETO

28/08 - 01 - 13/09/2017

CEMITÉRIO PARQUE JARAGUÁ

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
EMPREENDIMENTOS JARAGUÁ LTDA. convoca os CONCESSIONÁRIOS,
abaixo relacionados, para comparecerem ao escritório da administração
(Rua  Brigadeiro Gavião Peixoto nº 265, Lapa, São Paulo/SP), a fim de
regularizarem as pendências que já são de vosso conhecimento, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, contados da publicação deste edital. O não
atendimento no prazo ora estabelecido implicará na extinção da concessão
onerosa de uso e na exumação dos restos mortais existentes nos respecti-
vos jazigos, nos termos do contrato e da legislação vigente

São Paulo, 29 de agosto de  2017.

A GERENCIA

Enes Lourenço Soares

Ulisses Pacheco

Anderson Oliveira da Costa Ribeiro

Adriano Aparecido Tavares

Edson Muniz

Elisabete Pereira da Costa

José Roberto da Silva

Niociley Antonio Nobrega de Azevedo

Silvanio Santos

Geraldo José de Lima

Maria Celeste Martins

Emiliano Morais Jaime
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31/08  -  01  e  02/09/2017

ISEC SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

Extrato da Ata da Reunião de Diretoria realizada em 21/08/2017
Data, Hora e Local: 21.08.2017, às 10 hs, na sede social, Rua Tabapuã, 1.123, 21º andar, Conjunto 215, Itaim Bibi, São 
Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Unanimidade dos diretores. Mesa: Fernando Pinilha Cruz - Presidente, 
Ariana Cristina Cordeiro - Secretária. Deliberações Aprovadas: A emissão da 2ª Série, da 1ª emissão de Certifi cado 
de Recebíveis do Agronegócio - CRA com as seguintes características: • Emissão: 1ª; • Série: 2ª; • Quantidade de CRA: 
90.000 certifi cados de recebíveis do agronegócio, com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (“Valor Nominal 
Unitário”), perfazendo, na data de emissão dos CRA, o montante total de até R$ 90.000.000,00 (“Emissão). • Valor 
Nominal Unitário: R$1.000,00, na Data de Emissão; • Valor Global da Série: R$ 90.000.000,00, na Data de Emissão; • 
Distribuição: Os CRA serão objeto de distribuição pública, nos termos da Instrução CVM 400/03, sob regime de garantia 
fi rme de colocação, com intermediação do Coordenador Líder nos termos e condições a serem defi nidos no “Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 2ª série da 1ª emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da ISEC 
Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”). Os CRA têm como lastro direitos creditórios do agronegócio 
representados por 1 Cédula de Produto Rural Financeira 01/2017 (“CPR Financeira”) emitida pela U.S.A - Usina Santo 
Angelo Ltda., sede na em Pirajuba/MG, CNPJ/MF nº 19.537.471/0001-61 (“Devedora”), em favor da Central 
Energética de Veríssimo Ltda., sede em Veríssimo/MG, CNPJ/MF 07.856.924/0001-33 (“CEV” ou “Cedente”), a 
qual cederá à Companhia, por meio da celebração de “Instrumento Particular de Contrato de Cessão e Transferência de 
Cédula de Produto Rural Financeira e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão”) celebrado, entre a Cedente, a Emissora 
e a Devedora e os direitos creditórios oriundos da CPR Financeira (“Direitos Creditórios do Agronegócio”); (ii) deliberar 
sobre a autorização para que a Diretoria da Companhia (a) contrate as instituições intermediárias para realizar a Oferta; 
(b) contrate os prestadores de serviços relacionados à Oferta; e (c) assine todos os documentos referentes à Oferta. 
Encerramento: Nada mais, lavrou-se a ata. Fernando Pinilha Cruz - Diretor Presidente, Juliane Effting Matias - 
Diretora, Ariana Cristina Cordeiro - Secretária, Wolf Vel Kos Trambuch - Diretor de Relações com Investidores. JUCESP 
399.045/17-0 em 28.08.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

CD-Adapco Soluções CAE Suporte de Programas Ltda.
CNPJ nº 14.224.036/0001-63  –  NIRE 35 2 2577546 7

Extrato da 7ª Alteração do Contrato Social, em 01/10/2016
Analysis & Design Application Co. Ltd., sociedade organizada e existente segundo as leis do Estado de Nova York, Estados Unidos da América, com sede em 
60 Broadhollow Road, Melville, NY 11747, Estados Unidos da América, CNPJ nº 14.012.952/0001-30, neste ato representada por seu procurador, Dr. Tercio 
Sampaio Ferraz Junior, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 2.608.004 SSP/SP, OAB/SP sob nº 16.854, inscrito no CPF/MF 
nº 254.322.498-04, com escritório na Praça das Guianas, nº 92 - Jardim Paulista, São Paulo - SP, CEP 01428-030, cuja procuração encontra-se anexa a pre-
sente; e, Siemens Product Lifecycle Management Software Inc., sociedade constituída e existente de acordo com as leis do Estado de Delaware, Estados 
Unidos da América, com sede social em 5800 Granite Parkway, Plano, Texas, Estados Unidos da América, inscrita no CNPJ sob nº 05.502.720/0001-79, 
neste ato representada por seu bastante procurador, Dr. Tercio Sampaio Ferraz Junior, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 2.608.004 SSP/SP, OAB/SP sob nº 16.854, inscrito no CPF/MF nº 254.322.498-04, com escritório na Praça das Guianas, nº 92 - Jardim Paulista, São Paulo - 
SP, CEP 01428-030, cuja procuração encontra-se anexa a presente; sócios representando a totalidade do capital social de CD-Adapco Soluções CAE Suporte 
de Programas Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Rua Machado Bittencourt, 361, 7º andar, Conjuntos 704, 705 e 706, Vila Clementino, São 
Paulo, SP - CEP 04044-001, inscrita no CNPJ nº 14.224.036/0001-63 com seu ato constitutivo registrado na JUCESP sob NIRE 35 2 2577546 7, em 05.08.2011, 
com sua 6ª Alteração do Contrato social, datada de 30/08/2016, arquivamento na JUCESP sob nº 400.721/16-8 em sessão de 14/09/2016, resolvem de pleno 
e comum acordo: I - Aprovação do Protocolo e Justificação para Incorporação da CD-Adapco Soluções CAE Suporte de Programas Ltda. pela Siemens 
Industry Software Ltda. - Após leitura, exame e discussão, as sócias, aprovaram sem restrições os termos e condições do Protocolo e Justificação para 
Incorporação da CD-Adapco Soluções CAE Suporte de Programas Ltda. pela Siemens Industry Software Ltda., firmado pelas administrações de ambas as 
sociedades nesta mesma data, nos termos da legislação vigente, que passa a fazer parte integrante deste instrumento como o seu Anexo I. II - Ratificação 
da Nomeação dos Peritos Avaliadores - As sócias ratificaram a nomeação da empresa Ernst & Young Auditores Independentes S.S., localizada na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1830, - Torre II - 10º andar, Itaim Bibi, CEP 04543-900, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 61.366.936/0001-25, registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo 
sob o nº CRC2SP015199/O-6, para proceder à avaliação do acervo líquido da empresa CD-Adapco Soluções CAE Suporte de Programas Ltda., em decorrência 
da referida incorporação. III - Aprovação do Laudo de Avaliação - Tendo sido esclarecido pelos representantes da empresa avaliadora especializada Ernst & 
Young Auditores Independentes S.S. que, a pedido da sociedade, anteriormente haviam desenvolvido os trabalhos que os habilitava a apresentar o Laudo 
de Avaliação, foi o mesmo apresentado neste ato. Após leitura, exame e discussão, as sócias aprovaram o Laudo de Avaliação em questão, preparado pela 
mencionada empresa especializada, que passa a fazer parte integrante deste instrumento como seu Anexo II. IV - Extinção da Sociedade Incorporada - 
Condicionada às deliberações a serem tomadas na 16ª Alteração de contrato social da incorporadora, realizada nesta mesma data, notadamente a operação 
de aprovação da incorporação nos termos do protocolo e justificação, bem como do laudo de avaliação, os quais também estão sendo aprovados neste mesmo 
ato, as sócias resolvem Extinguir a sociedade incorporada, CD-Adapco Soluções CAE Suporte de Programas Ltda., por incorporação pela Siemens Industry 
Software Ltda., competindo à sociedade incorporadora a guarda dos livros fiscais e contábeis da incorporada e a regularização dos registros junto aos órgãos 
e repartições públicas competentes. Estando assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento particular em 3 (três) vias de igual teor, na 
presença das 2 (duas) testemunhas abaixo assinadas. São Paulo, 01 de outubro de 2016 - pp/Analysis & Design Application Co. Ltd., - Tercio Sampaio Ferraz 
Junior - pp/Siemens Product Lifecycle Management Software Inc. - Tercio Sampaio Ferraz Junior - Testemunhas: Regina Tiemi Suetomi - RG nº 22.915.940-0 
SSP/SP - CPF/MF nº 161.592.118-46 - Elaine Rozenti - RG nº 14.072.985-9 SSP/SP - CPF/MF nº 057.613.298-59. Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Ciência e Tecnologia e Inovação - Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP - Certifico o Registro sob nº 517.494/16-4 em 01/12/2016 - Flávia R. 
Britto Gonçalves - Secretária Geral. Os anexos mencionados acima, encontram-se arquivados na empresa.

São Rafael Comércio e Incorporações Ltda.
CNPJ/MF nº 61.420.949/0001-35 - NIRE 35.221.105.661

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 30.08.2017
Data, Hora, Local: 30.08.2017, às 17hs, na sede social, Avenida Otaviano Alves de Lima, nº 2.724, Conjunto 01, Jar-
dim das Graças, São Paulo/SP. Convocação: Dispensadas. Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: 
Eduardo Sverner e Secretária: Beatriz Sverner. Deliberações Aprovadas: (a) redução de capital social em até 
R$ 6.488.784,62, excessivos em relação ao objeto social, com a restituição proporcional de capital as sócias, em di-
nheiro, bens e/ou direitos de crédito detidos pela Companhia. Em virtude da redução de capital, haverá o cancelamen-
to de quantidade equivalente de quotas, com valor nominal de R$1,00 cada. O Contrato Social será alterado e arqui-
vado na JUCESP após o prazo legal, quando ocorrerá a apuração do valor efetivo da redução, que não será superior a 
R$ 6.488.784.62. Autorizam a administração a tomar as providências necessárias para a publicação da presente Ata. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 30.08.2017. Acionistas: Cajudan Participações S/A; Manisfer Participações 
S/A; Ragafe Participações S/A; Tajual Participações S/A. Eduardo Sverner - Presidente, Beatriz Sverner - Secretária.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1052313-90.2015.8.26.0002 Classe: Assunto: Monitória - Duplicata
Requerente: Ivess Comercio de Rações Ltda Requerido: Center Carne Quality Kiko Ltda EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1052313-90.2015.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara
Civel, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Prataviera, na forma
da Lei, etc. Faz saber a CENTER CARNE QUALITY KIKO LTDA ME (CNPJ/MF nº 02.270.247/0001-80) que
IVESS COMÉRCIO DE RAÇÕES LTDA lhes ajuizou uma Ação Monitória para cobrança da quantia de R$
3.404,97, representado pelas DUPLICATAS MERCANTIS. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o
presente edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague o débito (acrescido de 5% de honorários
advocatícios e isenção de custas) ou ofereça embargos. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada
revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 10 de agosto de 2017. 01 e 02/09

EDITAL PARA INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006449-74.2016.8.26.0008. O Dr.  Luis
Fernando Nardelli, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé - SP, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a ELIANA STINGHEN (RG nº 27317333-1 e CPF/MF sob nº. 254183828-02) que ECOLIFE
TATUAPÉ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, ajuizou um Protesto Interruptivo de Prescrição,
requer seja a requerida intimada para que tome ciência da interrupção da prescrição relativa às parcelas em
aberto do compromisso de compra e venda firmado entre as partes. Estando a requerida em lugar ignorado,
expediu-se o presente, com o prazo de 20 dias e decorrido o prazo de 48 horas que o Cartório certificará serão
entregues os autos ao Requerente. Nos termos do artigo 726 do Código de Processo Civil. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 28/08/17. 01 e 02/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 (vinte) DIAS. PROCESSO Nº 0002712-22.2012.8.26.0008 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio
Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Pozelli Advance Empreendimentos Imobiliários
Ltda, CNPJ 00.671.067/0001-58 que por este Juízo, tramita de uma ação de Procedimento Sumário, movida
por Condominio Edificio Beverly Hills. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do
artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, pague a quantia de R$ 140.377,67 (cento e quarenta mil, trezentos e setenta e sete reais e sessenta
e sete centavos) devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo 31/08 e 01/09

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  05/
09/2017, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1BCC8 -  CONTRATO: 140094168177-8 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 4009 - MATEO BEI
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA JOAO CAPISTRANO SANTOS, Nº 10, VILA RICA,
41º SUBDISTRITO–CANGAIBA, SÃO PAULO/SP

RICARDO SILVEIRA, BRASILEIRO(A), COMERCIANTE, CPF: 00364027886, CI:
11.511.086 SSP/SP CASADO(A) COM  BERENICE AGUILAR RODRIGUES SILVEIRA,
BRASILEIRO(A), COMERCIANTE,  CPF: 94972303891,CI: 10.192.770-8 SSP/SP.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

01 - 02 - 05/09/2017

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  30/
08/17, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1934D -  CONTRATO: 802460044066-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 0246
-JOAO DE LUCA
ENDERECO DO IMÓVEL:RUA MARILENA RIBEIRO DA SILVA BARBOSA, Nº 118,
PARTE DO LOTE 15, QUADRA 15, 29º SUBDISTRITO, SANTO AMARO, SAO PAULO/
SP

EDIR BARBOSA GOMES,  BRASILEIRO(A), ESCRITURARIA, CPF: 09168805837,
CI:  19.545.298 SSP/SP SOLTEIRO(A)   e cônjuge, se casado(a).

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

31/08 - 01 - 02/09/2017

Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1021442-11.2014.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 38ª
Vara Cível - Foro Centra, Estado de São Paulo, Dr. Nilson Wilfred Ivanhoé Pinheiro, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a DENGJIAN LIU, CPF 233.835.758-29 que foi ajuizada Ação de Procedimento Comum pelo HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO, objetivando a procedência da ação, com a condenação do Réu ao
pagamento de R$ 41.835,99, referente ao contrato de Conta Corrente e Crédito Parcelado nºs 2150046819,
2150785315 e 2150786680, atualizados até 17/02/2014 e 30/01/2014, valor esse a ser devidamente atualizado
até o pagamento, acrescidos de juros, demais cominações contratuais, custas processuais e honorários
advocatícios. Encontrando-se o Réu em lugar ignorado e incerto foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste
a ação, sob pena de revelia, gerando a presunção de veracidade dos fatos afirmados na inicial, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS.
São Paulo, 21 de junho de 2017 31/08 e 01/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1049219-71.2014.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de SãoPaulo, Dr(a). Luiz
Raphael Nardy Lencioni Valdez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FREDERICO RIBEIRO CARNEIRO,
CPF 027.465.048-71, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Sistema Integrado de
Educação e Cultura Ltda S/C SINEC, a cobrança da quantia de R$ 18.717,93 (março/2014), oriunda do
inadimplemento dos serviços educacionais, prestados no ano letivo de 2010. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito, ficando isento de
custas e honorários incidindo em 5%, ou oponha embargos. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 24 de agosto de 2017.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1044782-84.2014.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a BLANDINA BUENO DE SOUZA, CPF
290.390.748-01 que o HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo lhe ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial
para cobrança de R$ 28.415,81, já acrescida de 2% de multa contratual de R$ 557,17, referente ao Contrato
de Cédula de Crédito Bancário Financiamento de Veículo sob nº 40190707429, Proposta nª. 18196945,
firmado em 15/07/2011. Estando a executada em lugar ignorado e incerto, foi deferida a CITAÇÃO por edital,
para que em 03 dias, pague o débito atualizado, acrescido de juros de mora, da multa convencionada moratória
de 2% e demais cominações contratuais, quando então a verba honorária que foi fixada em 10% sobre o débito,
será reduzida pela metade, e querendo ofereça embargos no prazo de 15 dias, facultando-lhe nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% ao mês, prazos estes que começarão a fluir, após os 20 dias supra. Não sendo
apresentados embargos, a executada será considerada revel, sendo-lhe nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. São Paulo 14 de agosto de 2017. NADA MAIS.

31/08 e 01/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005450-41.2014.8.26.0704. O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível,
do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr. Mário Rubens Assumpção Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
CLODOALDO PEDRO DA ROSA CAMINHÕES, CNPJ 14.781.185/0001-23, que lhe foi proposta uma ação de Cobrança, de
Procedimento Comum, por parte de Auto Sueco São Paulo - Concessionária de Veículos Ltda, objetivando a quantia de R$ 3.973,28
(agosto de 2014), referente às duplicatas nº 29064/1, 29064/2, 29064/3, 15243/1, 15243/2 e 15243/3. Estando a requerida em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de
se presumirem como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de julho de 2017.

                        JORNAL “ O DIA ”    31 / 08  +  01 / 09 / 2017

31/08 e 01/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1129208-89.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcia Tessitore, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Helena Aiello (CPF.
317.932.718-95), que Sociedade Beneficente São Camilo, entidade mantenedora do Hospital São Camilo - Ipiranga lhe ajuizou
ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 11.103,81 (dezembro de 2015), referente aos Recibos
Provisórios de Serviços n°s 44492 e 44493, oriundos da prestação de serviços médicos - hospitalares. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente , afixado e publicado. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07/07/2017.

                        JORNAL “ O DIA ”    31 / 08  +  01 / 09 / 2017

31/08 e 01/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008604-85.2016.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel
Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JAYME ROCCO JÚNIOR, CPF 051.680.808-71, que
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sistema Integrado de Educação
e Cultura Ltda S/C SINEC. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º,
IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a
fluir após os 20 dias supra, pague a quantia de 30.838,22 (em abril/2016), devidamente atualizada, sob pena de
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 24 de agosto de 2017.


